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O ICMS Ecológico emerge como uma 

ponte entre economia e ecologia, 

recompensando aqueles que preservam. 

Como lembra Ailton Krenak, não somos 

apenas habitantes desta Terra, mas parte 

de uma teia que nos une. Cuidar do verde 

é mais que um ato de conservação, é um 

reconhecimento de que nossa 

sobrevivência está intrinsecamente ligada 

à saúde do planeta." – Inspirado no livro 

"Quanto Vale o Verde" e em Ailton 

Krenak. 

 



 
 

MARTINS, Meire Terezinha Lemes. Economia verde e sustentabilidade ambiental em goiás: 

impacto, implementação e divulgação do ICMS ecológico. 2024.64f. Dissertação (Mestrado 

em Desenvolvimento Regional) – Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

Desenvolvimento Regional, UNIALFA, Goiânia, 2024. 

 

Resumo: A sustentabilidade ambiental, amparada por políticas fiscais como o ICMS Ecológico 

(ICMS-E), reflete o compromisso com a conservação dos recursos naturais e o incentivo à 

adoção de práticas sustentáveis. Este estudo aborda o ICMS-E no estado de Goiás, analisando 

sua aplicação no contexto da economia verde e sustentabilidade ambiental. Criado na década 

de 1990, o ICMS-E destaca-se como uma política inovadora que integra incentivos financeiros 

à preservação ambiental, promovendo ações como conservação de florestas e gestão de resíduos 

sólidos. Deste modo, o objetivo do presente trabalho foi investigar o impacto, a implementação 

e a divulgação do ICMS-Ecológico em Goiás, considerando seus benefícios e limitações. A 

pesquisa explorou sua relação com o princípio do protetor-recebedor e com a lei da entropia de 

Nicolas Georgescu-Roegen, que alerta para os limites biofísicos do crescimento econômico. 

Metodologicamente, foi utilizada uma abordagem mista, combinando revisão bibliográfica, 

análise de dados quantitativos e qualitativos e levantamento de informações em fontes oficiais 

como SEMAD e IBGE. A discussão destacou a relevância do ICMS-E para a mitigação das 

mudanças climáticas, ao incentivar o sequestro de carbono, a recuperação de áreas degradadas 

e a educação ambiental. No entanto, foram identificados desafios significativos, como a 

escassez de fiscalização, transparência e políticas públicas adequadas. A análise também 

abordou o Decreto nº 10.190/2022, que aprimorou a regulamentação do ICMS-E em Goiás, 

fortalecendo sua aplicação e o cumprimento de critérios ambientais. Conclui-se que o ICMS 

Ecológico é uma ferramenta essencial para integrar economia e sustentabilidade. Embora 

enfrente limitações práticas, sua expansão e aprimoramento podem consolidá-lo como um 

modelo eficiente de gestão ambiental e desenvolvimento sustentável em Goiás e em outros 

estados brasileiros. 

 

Palavras-chaves: ICMS Ecológico. Sustentabilidade Ambiental. Goiás. Políticas Públicas. 

Gestão Ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

MARTINS, Meire Terezinha Lemes. Green Economy and Environmental Sustainability in 

Goiás: Impact, Implementation, and Dissemination of the Ecological ICMS. 2024. 64 f. 

Dissertation (Master’s in Regional Development) – Graduate Program in Regional 

Development, UNIALFA, Goiânia, 2024. 

 

Abstract: Environmental sustainability, supported by fiscal policies such as the Ecological 

ICMS (ICMS-E), reflects a commitment to conserving natural resources and encouraging the 

adoption of sustainable practices. This study addresses the ICMS-E in the state of Goiás, 

analyzing its application within the context of the green economy and environmental 

sustainability. Created in the 1990s, the ICMS-E stands out as an innovative policy that 

integrates financial incentives for environmental preservation, promoting actions such as forest 

conservation and solid waste management. Thus, the objective of this work was to investigate 

the impact, implementation, and dissemination of the Ecological ICMS in Goiás, considering 

its benefits and limitations. The research explored its relationship with the protector-receiver 

principle and Nicolas Georgescu-Roegen's entropy law, which highlights the biophysical limits 

of economic growth. Methodologically, a mixed approach was employed, combining literature 

review, quantitative and qualitative data analysis, and information gathering from official 

sources such as SEMAD and IBGE. The discussion highlighted the relevance of the ICMS-E 

in mitigating climate change by encouraging carbon sequestration, the recovery of degraded 

areas, and environmental education. However, significant challenges were identified, including 

insufficient oversight, transparency, and adequate public policies. The analysis also examined 

Decree No. 10.190/2022, which improved the regulation of the ICMS-E in Goiás, strengthening 

its application and compliance with environmental criteria. It is concluded that the Ecological 

ICMS is an essential tool for integrating economy and sustainability. Despite facing practical 

limitations, its expansion and improvement can consolidate it as an efficient model for 

environmental management and sustainable development in Goiás and other Brazilian states. 

 

Keywords: Ecological ICMS. Environmental Sustainability. Goiás. Public Policies. 

Environmental Management.  
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1.0 Introdução  

 

 A sustentabilidade ambiental, respaldada por políticas fiscais como o ICMS Ecológico 

(ICMS-E), reflete um compromisso crescente com a conservação e a utilização consciente dos 

recursos naturais. O ICMS-E, uma inovação fiscal introduzida no Brasil na década de 1990, 

começou com o estado do Paraná como pioneiro. Esta política não apenas redistribui parte do 

ICMS tradicional para municípios que adotam práticas ambientais sustentáveis, mas também 

incentiva a conservação ambiental, reconhecendo e recompensando esforços locais para manter 

ou melhorar o patrimônio ambiental. Através do ICMS-E, os estados brasileiros têm a 

oportunidade de promover um modelo de gestão ambiental estratégica. Esse mecanismo fiscal 

destaca-se como uma importante ferramenta de incentivo econômico para a preservação 

ambiental em nível municipal (Da Silva e De Fátima, 2017).  

Além disso, o ICMS-E desempenha um papel crucial na mitigação das mudanças 

climáticas ao incentivar municípios a adotarem práticas que reduzam a emissão de gases de 

efeito estufa. A redistribuição de recursos para iniciativas como a preservação de florestas, 

recuperação de áreas degradadas e o uso de energias renováveis não apenas melhora a qualidade 

ambiental local, mas também contribui para objetivos globais de sustentabilidade e combate às 

mudanças climáticas. Dessa forma, o ICMS-E se torna uma ferramenta estratégica não só para 

a conservação dos recursos naturais, mas também para a promoção de um desenvolvimento 

sustentável que leve em conta a urgência das questões climáticas (Da Silva e De Fátima, 2017). 

Ao direcionar parte da arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) para municípios que preservam áreas naturais e implementam políticas 

ambientais, promove-se uma importante estratégia de mitigação e adaptação frente às mudanças 

climáticas. A preservação de áreas naturais, como florestas e vegetações nativas, contribui 

significativamente para o sequestro de carbono, reduzindo a concentração de gases de efeito 

estufa na atmosfera. Além disso, políticas ambientais incentivadas pelo ICMS Ecológico, como 

a recuperação de áreas degradadas e a implementação de sistemas de manejo sustentável, 

fortalecem a resiliência dos ecossistemas locais aos impactos climáticos, como secas 

prolongadas e enchentes. Este modelo de redistribuição fiscal não apenas proporciona 

benefícios ambientais diretos, mas também incentiva os gestores públicos a adotarem soluções 

de longo prazo que integram desenvolvimento socioeconômico e sustentabilidade ambiental, 

promovendo um ciclo virtuoso de proteção climática e bem-estar comunitário (Silva e 

Machado, 2022). 
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Deste modo, a contínua exploração dos recursos naturais no Brasil, exacerbada pelo 

crescimento populacional e industrial, tem gerado sérios desafios ambientais, incluindo a 

degradação dos solos, desmatamento e poluição. Historicamente, essa exploração desenfreada 

tem resultado em problemas como escassez hídrica e ameaça à biodiversidade. No contexto 

atual, a pressão sobre os recursos naturais se intensificou, aumentando a vulnerabilidade dos 

ecossistemas e das comunidades que deles dependem. A exploração desmedida dos recursos 

naturais também ampliou as desigualdades socioambientais, afetando desproporcionalmente as 

populações mais vulneráveis. Estes desafios demandam abordagens urgentes e eficazes para 

mitigação (Fonseca, 2011). 

Assim, a busca por soluções sustentáveis é essencial para enfrentar esses desafios. 

Estratégias como a implementação de políticas públicas voltadas à conservação dos recursos 

naturais, a recuperação de áreas degradadas e o incentivo a práticas agrícolas sustentáveis se 

tornam cada vez mais relevantes. Além disso, é fundamental promover a educação ambiental e 

a conscientização das comunidades sobre a importância da preservação ecológica. A integração 

entre desenvolvimento econômico e conservação ambiental pode reduzir a pressão sobre os 

recursos e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade de vida das populações vulneráveis. A 

promoção de tecnologias limpas e o fortalecimento de iniciativas de economia circular também 

são caminhos promissores para construir um futuro mais sustentável (Leão, 2018; Souza, 2020).  

Portanto, a tributação ambiental, como o ICMS Ecológico, emerge como um 

instrumento estratégico para promover práticas sustentáveis e desestimular comportamentos 

prejudiciais ao meio ambiente. O ICMS-E internaliza os custos ambientais nas atividades 

econômicas, incentivando a eficiência no uso dos recursos naturais e a adoção de tecnologias 

mais limpas e sustentáveis. Além disso, pode gerar receitas destinadas a projetos de conservação 

ambiental e desenvolvimento de infraestrutura sustentável. A implementação equitativa e 

transparente da tributação ambiental é crucial para garantir que os benefícios da 

sustentabilidade sejam distribuídos de maneira justa. Assim, o ICMS-E desempenha um papel 

fundamental na promoção da sustentabilidade (Junior, 2016). 

A ampliação do uso de instrumentos fiscais como o ICMS Ecológico pode potencializar 

a mobilização de recursos para iniciativas de preservação e conservação ambiental. Para que 

esses mecanismos sejam eficazes, é fundamental a participação ativa da sociedade civil e a 

colaboração entre diferentes esferas de governo. A transparência na aplicação dos recursos 

arrecadados e a criação de um ambiente de governança participativa são essenciais para 

fortalecer a confiança nas políticas públicas. Além disso, a educação e a conscientização sobre 
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a importância do ICMS-E podem fomentar uma cultura de responsabilidade ambiental entre os 

cidadãos e as empresas, contribuindo para uma gestão mais sustentável dos recursos naturais 

(Moraes, 2019; Almeida, 2021). 

O ICMS Ecológico fortalece o princípio do protetor-recebedor, proporcionando recursos 

financeiros adicionais para os municípios que protegem o meio ambiente. Ao redistribuir parte 

do ICMS tradicional com base em critérios ambientais, o ICMS-E incentiva os municípios a 

desenvolverem projetos e ações que visam à preservação ambiental e à promoção da 

sustentabilidade. A alocação de fundos do ICMS-E baseia-se em critérios definidos, como a 

manutenção de áreas protegidas e o tratamento adequado de resíduos. Este mecanismo cria um 

estímulo econômico para que as autoridades locais implementem políticas e ações voltadas para 

a proteção ambiental, mesmo em contextos de recursos financeiros escassos (Martins et al., 

2016). 

Outro aspecto inovador do ICMS Ecológico é sua capacidade de integrar diferentes 

esferas de governo (federal, estadual e municipal) e incentivar a cooperação na gestão 

ambiental. Esta integração promove a harmonização das políticas ambientais entre os diferentes 

níveis de governo, fortalecendo a eficácia das ações de conservação. O ICMS-E também 

fomenta a conscientização e a educação ambiental, elementos cruciais para garantir a 

participação e o apoio da sociedade nas iniciativas de sustentabilidade. Ao entender os 

benefícios do ICMS-E, a sociedade pode pressionar e apoiar políticas públicas que promovam 

a preservação dos recursos naturais (Spagolla, 2008). 

A conscientização e a educação sobre o ICMS Ecológico são essenciais para garantir 

sua efetividade e maximizar seu impacto positivo. Informar a população e os profissionais da 

área sobre a importância e os benefícios do ICMS-E pode incentivar a pesquisa e a inovação 

em tecnologias sustentáveis e práticas de conservação. A longo prazo, isso contribui para um 

desenvolvimento sustentável mais robusto. Portanto, o ICMS Ecológico não deve ser visto 

apenas como um custo, mas como um investimento no futuro da humanidade e na estabilidade 

do planeta. A efetiva aplicação do ICMS-E em regiões como a microrregião Meia Ponte em 

Goiás pode servir como exemplo para avaliar seu impacto e eficácia em uma escala mais ampla 

(Viana, 2010). 

Deste modo, o presente trabalho foi moldado em dois capítulos que já foram publicados 

em revistas de qualis A. Os capítulos são complementares na sua ideia principal. Cada capitulo, 

resulta em uma problemática especifica, onde, tem-se o processo metodológico utilizado e o 
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processo de discussão/conclusão. O capítulo 1 é intitulado como: Economia Verde em Ação: O 

Impacto Transformador do ICMS Ecológico em Goiás, e foi publicado na revista qualis A2, 

Interdisciplinar, Concilium English Edition. O capítulo 2 intitulado como: Promovendo a 

Sustentabilidade Ambiental em Goiás: estratégias para fortalecer a implementação e divulgação 

eficaz do ICMS- Ecológico foi publicado na revista qualis A4, Economia e Educação, 

Observatorio De La Economía Latinoamericana. Cabe ressaltar que os artigos serão inseridos 

em seus respectivos capítulos mantendo a sua originalidade de formatação de submissão. 

2.0 Justificativa e Relevância  

 

A implementação do ICMS Ecológico no estado de Goiás representa uma inovação 

importante no contexto das políticas públicas brasileiras, especialmente no que tange à 

sustentabilidade ambiental. O ICMS-E não apenas redistribui recursos financeiros, mas também 

estabelece um incentivo para que os municípios adotem práticas sustentáveis de conservação e 

uso responsável dos recursos naturais. Essa política é fundamental para enfrentar os desafios 

ambientais contemporâneos, como a degradação de ecossistemas e a perda da biodiversidade, 

sendo necessário investigar suas implicações e resultados para otimizar seu funcionamento 

(Lima, 2020). 

A legislação que rege o ICMS Ecológico em Goiás precisa ser analisada 

detalhadamente, pois sua eficácia depende da clareza e da aplicabilidade das normas. 

Compreender a estrutura legal do ICMS-E é essencial para avaliar se os critérios estabelecidos 

para a concessão e distribuição dos recursos são suficientes para promover a conservação 

ambiental. Pesquisas anteriores demonstram que a transparência nas legislações e a participação 

da sociedade civil são fatores críticos para o sucesso de políticas ambientais. Portanto, essa 

análise é um passo fundamental na identificação de possíveis lacunas e desafios (Pereira e 

Sousa, 2019). 

Outro aspecto relevante a ser investigado é o impacto do ICMS Ecológico na 

conservação ambiental no estado de Goiás. Estudos recentes apontam que políticas fiscais 

podem influenciar positivamente a preservação de recursos naturais quando implementadas de 

maneira adequada. A avaliação dos resultados do ICMS-E, em termos de melhorias na 

cobertura florestal e na qualidade dos recursos hídricos, é crucial para entender como essa 

ferramenta pode ser aprimorada. Essa análise fornecerá dados concretos sobre a eficácia da 

política (Silva et al., 2021). 
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A investigação das práticas de conservação nos municípios goianos permitirá identificar 

como o ICMS Ecológico tem sido aplicado na realidade local. A pesquisa sobre a relação entre 

a legislação e as ações práticas de conservação ambiental pode revelar tanto os sucessos quanto 

as falhas na execução da política. Conforme demonstrado por Andrade e Rocha (2022), o 

envolvimento das comunidades locais nas práticas de conservação é um indicativo importante 

para o sucesso de iniciativas ambientais. Assim, é essencial compreender como a legislação se 

traduz em ações concretas. 

Além disso, é necessário estudar os benefícios e as limitações do ICMS Ecológico na 

promoção da sustentabilidade. A análise crítica dos resultados alcançados permitirá não apenas 

identificar os pontos fortes da política, mas também as áreas que necessitam de ajustes. Estudos 

recentes têm mostrado que, embora existam benefícios claros, como a melhoria na gestão dos 

recursos naturais, existem limitações relacionadas à distribuição desigual dos recursos e à falta 

de capacitação em algumas regiões. Essa avaliação abrangente contribuirá para uma melhor 

compreensão do ICMS-E (Ferreira e Lima, 2021). 

O desenvolvimento de estratégias para aumentar o conhecimento público sobre o ICMS 

Ecológico é um objetivo essencial do projeto. A disseminação de informações sobre a política 

e seus benefícios pode incentivar a participação da sociedade e fortalecer a governança 

ambiental. Segundo Nascimento et al., (2023), a educação ambiental e a comunicação eficaz 

são cruciais para o envolvimento da população em iniciativas de conservação. Dessa forma, o 

projeto busca propor ações que melhorem a percepção pública sobre a importância do ICMS-

E. 

A relevância deste projeto se estende além da esfera acadêmica, pois os resultados 

poderão influenciar a formulação de políticas públicas mais eficazes. A análise crítica do ICMS 

Ecológico pode servir como base para o aprimoramento das normas existentes, garantindo que 

elas atendam de forma adequada aos desafios ambientais enfrentados pelo estado de Goiás. 

Conforme destacado por Santos e Oliveira (2020), a integração entre pesquisa acadêmica e 

políticas públicas é fundamental para promover a sustentabilidade e a justiça social. Assim, a 

pesquisa pode impactar diretamente a construção de um futuro mais sustentável. 

Por fim, a contribuição para a produção de conhecimento acadêmico, por meio da 

publicação de artigos em revistas de qualis, reforça a importância de investigar o tema, em 

especial no estado de Goiás. A disseminação de resultados em veículos reconhecidos permitirá 

que as discussões sobre o ICMS Ecológico alcancem um público mais amplo, fomentando um 

debate crítico sobre as políticas de conservação ambiental. O fortalecimento da pesquisa em 
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áreas como essa é essencial para a formação de um corpo acadêmico que possa efetivamente 

dialogar com as demandas sociais e ambientais contemporâneas (Cardoso, 2021). 

3.0 Objetivo Geral  

 

 É investigar e analisar a implementação e impacto do ICMS Ecológico no estado de 

Goiás, destacando sua importância como instrumento de política pública para a promoção da 

sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento sustentável. A pesquisa se concentra em 

explicar o funcionamento do ICMS Ecológico, relacionando-o com sua relevância, finalidades 

e desafios, e propondo estratégias para a sua melhor implementação e divulgação.  

3.1 Objetivo Específico  

 

• Analisar a Legislação e Estrutura do ICMS Ecológico em Goiás; 

• Avaliar o Impacto do ICMS Ecológico na Conservação Ambiental; 

• Examinar as legislações inerentes ao ICMS Ecológico, incluindo os critérios necessários 

para sua concessão e distribuição dos recursos arrecadados; 

• Investigar como as normas são aplicadas no contexto do estado de Goiás; 

• Estudar os efeitos do ICMS Ecológico nas práticas de conservação ambiental nos 

municípios de Goiás; 

• Identificar os benefícios e as limitações dessa política fiscal na promoção da 

sustentabilidade ambiental; 

• Desenvolver e aplicar métodos para aumentar o conhecimento público sobre o ICMS 

Ecológico e seus benefícios. 

3.0 Metodologia  

 

 A metodologia deste estudo, que combina abordagens exploratórias e bibliográficas, é 

fundamentada em práticas reconhecidas na pesquisa científica. A revisão de literatura é uma 

etapa essencial que proporciona um embasamento teórico sólido para qualquer investigação. 

De acordo com Fonseca (2021), a revisão sistemática da literatura permite identificar lacunas 

no conhecimento existente, bem como fundamentar a relevância do tema em questão. No caso 

do ICMS Ecológico, uma análise abrangente das publicações disponíveis possibilita 

compreender as implicações legais e sociais dessa política pública, bem como os desafios 

enfrentados em sua implementação. 
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A escolha de plataformas como a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, Governo de Goiás, e Google Acadêmico para a coleta de dados 

é estratégica. Essas fontes são reconhecidas por fornecerem informações relevantes e 

atualizadas sobre políticas ambientais. A pesquisa bibliográfica, conforme destacado por Santos 

e Lima (2022), é crucial para reunir dados que não apenas sustentem a argumentação, mas 

também para orientar a coleta de dados primários. Assim, a combinação de fontes oficiais e 

acadêmicas fortalece a validade da pesquisa. 

A análise de dados qualitativos e quantitativos permite uma compreensão holística do 

impacto do ICMS Ecológico. A pesquisa qualitativa é particularmente útil para explorar 

percepções e experiências relacionadas à implementação da política, enquanto a abordagem 

quantitativa possibilita a mensuração de seus efeitos. Segundo Creswell (2018), a triangulação 

de métodos enriquece a análise e ajuda a corroborar os achados, resultando em conclusões mais 

robustas. Este estudo se beneficiará dessa combinação, pois o ICMS Ecológico possui 

dimensões que exigem tanto uma análise numérica quanto uma interpretação qualitativa. 

A técnica de análise de conteúdo, utilizada na fase qualitativa da pesquisa, é uma 

metodologia amplamente reconhecida na análise de dados qualitativos. De acordo com Bardin 

(2016), essa técnica permite a sistematização e interpretação de informações textuais, 

facilitando a extração de categorias que emergem do material analisado. Ao aplicar essa técnica, 

espera-se identificar padrões e temas recorrentes que possam elucidar a efetividade do ICMS 

Ecológico nas microrregiões de Goiás, como a Meia Ponte. A análise de conteúdo não apenas 

organiza as informações, mas também permite uma discussão crítica sobre os dados, 

possibilitando um olhar mais aprofundado sobre o fenômeno. 

Além disso, a inclusão de uma abordagem cienciométrica, que analisa a produção 

científica sobre o ICMS Ecológico, complementa a metodologia proposta. Essa abordagem 

permite mapear a evolução do conhecimento na área, identificar autores-chave e tendências de 

pesquisa. Segundo Pritchard (2020), a cienciometria é uma ferramenta valiosa para 

compreender o impacto e a visibilidade de temas de pesquisa ao longo do tempo. Aplicar essa 

técnica permitirá que a pesquisa não apenas se concentre na análise local, mas também se insira 

em um contexto mais amplo, avaliando a relevância e a evolução das discussões sobre a 

tributação ambiental no Brasil. 

O enfoque nas microrregiões, como a Meia Ponte, é também uma escolha metodológica 

significativa. Segundo Almeida et al., (2021), a análise regionalizada permite entender as 
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especificidades e variabilidades dos efeitos das políticas públicas em contextos locais, 

proporcionando dados que podem ser utilizados para melhorar a implementação do ICMS 

Ecológico. Essa abordagem garante que a pesquisa não apenas avalie os impactos de maneira 

geral, mas também considere as particularidades de cada região. 

Por fim, a estrutura metodológica deste estudo é desenhada para garantir que os 

resultados sejam não apenas relevantes, mas também aplicáveis e úteis para a formulação de 

políticas públicas. A integração de abordagens quantitativas e qualitativas, juntamente com a 

análise de conteúdo e a cienciometria, permitirá uma compreensão abrangente do ICMS 

Ecológico e suas implicações para a sustentabilidade ambiental em Goiás. Como ressaltado por 

Pereira e Santos (2023), metodologias bem definidas e integradas são essenciais para a 

produção de conhecimento significativo e para a melhoria das práticas de gestão ambiental. 

Complementarmente, foi realizada uma pesquisa de campo utilizando questionários, 

elaborados para captar percepções e conhecimentos sobre o ICMS Ecológico. Os questionários 

incluíram perguntas abertas para permitir respostas detalhadas e expressivas dos participantes, 

enriquecendo a análise dos dados coletados. 

A pesquisa também utilizou uma abordagem mista, integrando elementos qualitativos e 

quantitativos para uma análise mais robusta dos dados. Esta abordagem permitiu a triangulação 

dos dados, aumentando a validade e confiabilidade dos resultados. Além disso, a análise 

indutiva das respostas dos questionários permitiu a emergência de categorias e temas 

diretamente das percepções dos participantes, proporcionando uma compreensão 

contextualizada e holística do ICMS Ecológico e seu impacto nas políticas ambientais de Goiás. 

Durante a fase inicial da pesquisa, foram realizadas entrevistas informais com gestores 

públicos e especialistas em direito ambiental e tributário. Essas entrevistas forneceram insights 

preliminares sobre a aplicação do ICMS Ecológico e ajudaram a identificar lacunas no 

conhecimento e na implementação dessa política fiscal. A falta de conhecimento sobre o ICMS 

Ecológico entre os entrevistados destacou a necessidade de maior divulgação e educação sobre 

essa ferramenta ambiental. 

Por fim, a pesquisa incluiu a aplicação de um questionário online, disponível em 

https://forms.gle/VqkAVLYL7aVMRJEa8 visando ampliar a coleta de dados e alcançar uma 

amostra mais diversificada. Os dados coletados foram analisados com base em métodos 

qualitativos, como a análise de conteúdo, e quantitativos, para quantificar as tendências e 

https://forms.gle/VqkAVLYL7aVMRJEa8
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padrões observados. Esta combinação de métodos permitiu uma análise abrangente e detalhada 

do impacto do ICMS Ecológico na conservação ambiental e no desenvolvimento sustentável. 

Assim, a metodologia empregada neste estudo visa fornecer uma compreensão profunda 

e contextualizada do ICMS Ecológico, seus desafios e oportunidades. A integração de diversas 

abordagens metodológicas garantiu uma análise rica e detalhada, contribuindo para o 

conhecimento e a divulgação dessa importante política fiscal ambiental. 

4.0 Nicolas Georgescu-Roegen: a lei da entropia e o processo econômico 

 

            A obra de Nicolas Georgescu-Roegen, particularmente em "The Entropy Law and the 

Economic Process", oferece uma base teórica robusta que pode ser aplicada para entender as 

dinâmicas do ICMS Ecológico e seu impacto no contexto de Goiás. Ao introduzir a lei da 

entropia na análise econômica, Georgescu-Roegen desafia a visão tradicional que considera o 

crescimento econômico como um fenômeno linear e contínuo. Essa perspectiva é especialmente 

relevante ao avaliar a sustentabilidade ambiental e a gestão dos recursos naturais, temas centrais 

para o entendimento sobre o ICMS Ecológico. Assim, as ideias do autor não apenas enriquecem 

a fundamentação teórica da presente investigação, mas também oferecem uma crítica necessária 

às práticas econômicas contemporâneas. 

Uma das principais contribuições de Georgescu-Roegen é a compreensão de que a 

atividade econômica resulta em um processo de transformação que inevitavelmente gera 

desperdício e degradação dos recursos. Essa visão crítica pode ser diretamente relacionada ao 

ICMS Ecológico, que visa incentivar práticas sustentáveis e compensar os municípios que 

implementam políticas de conservação ambiental. O ICMS-E, ao redistribuir parte da 

arrecadação tributária para promover a preservação dos ecossistemas, busca mitigar os efeitos 

da entropia ao encorajar a utilização responsável dos recursos. Portanto, a análise do ICMS 

Ecológico à luz da obra de Georgescu-Roegen permite observar como políticas públicas podem 

ser desenhadas para enfrentar os desafios da degradação ambiental, promovendo uma economia 

mais circular e sustentável. 

Georgescu-Roegen também enfatiza a importância de considerar a natureza 

interdependente dos sistemas econômicos e ecológicos. Essa interdependência é crucial para a 

análise do ICMS Ecológico, que não deve ser visto apenas como um mecanismo fiscal, mas 

como parte de um sistema mais amplo de governança ambiental. A implementação eficaz do 

ICMS-E requer uma compreensão das especificidades regionais e das necessidades locais, que 
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podem ser mapeadas através da análise das microrregiões em Goiás. Assim, a abordagem 

georgescuroegiana incentiva uma perspectiva holística na avaliação das políticas de 

conservação, promovendo um diálogo entre economia e ecologia. 

Além disso, a crítica de Georgescu-Roegen à eficiência econômica convencional se 

torna um ponto de partida importante para o entendimento dos limites do ICMS Ecológico. A 

busca por eficiência, muitas vezes centrada em indicadores puramente financeiros, pode levar 

à exploração excessiva dos recursos, conforme o autor argumenta. Para que o ICMS-E cumpra 

seu papel de forma eficaz, é necessário que as métricas de sucesso incluam não apenas a 

arrecadação fiscal, mas também indicadores de saúde ambiental e social. Essa ampliação da 

definição de eficiência é fundamental para garantir que os benefícios do ICMS-E sejam 

realmente percebidos pelas comunidades locais, favorecendo uma distribuição equitativa e 

sustentável dos recursos. 

Adicionalmente, a contribuição de Georgescu-Roegen para a discussão sobre a ética na 

economia não pode ser subestimada. Sua obra desafia os economistas a reconsiderarem o papel 

da ética nas decisões econômicas, particularmente em um contexto em que os recursos naturais 

são limitados. O ICMS Ecológico, ao ser implementado, deve estar alinhado com princípios 

éticos que promovam a justiça social e a equidade. Isso implica que a formulação de políticas 

deve considerar não apenas os impactos econômicos, mas também as implicações sociais e 

ambientais das decisões que afetam a vida das comunidades. Nesse sentido, a obra de 

Georgescu-Roegen oferece um referencial teórico valioso para a construção de uma agenda de 

pesquisa que dialogue com a ética na governança ambiental. 

Por fim, partindo das contribuições teóricas da obra de Georgescu-Roegen ao 

entendimento do programa ICMS Ecológico, é possível estabelecer um diálogo entre teoria e 

prática que é essencial para a formulação de políticas públicas efetivas. As contribuições do 

autor permitem uma reflexão crítica sobre a eficácia das iniciativas de conservação e ressaltam 

a importância de uma abordagem integrada que considere a complexidade das interações entre 

os sistemas econômicos e ecológicos. Essa fundamentação teórica não apenas apoia a análise 

do ICMS Ecológico em Goiás, mas também propõe um modelo que pode servir de base para 

outras regiões que buscam implementar práticas sustentáveis em suas políticas públicas. 
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5.0 Decreto nº 10.190 de 2022 e sua Relação com o ICMS Ecológico: Um Instrumento de 

Desenvolvimento Sustentável 

 

 O Decreto nº 10.190, de 16 de junho de 2022, surge como um marco regulatório para 

aprimorar a política do ICMS Ecológico no estado de Goiás. O decreto foi concebido para 

detalhar a aplicação da Lei Complementar nº 90/2011, que estabelece o ICMS Ecológico, com 

o intuito de fomentar a preservação ambiental por meio de incentivos financeiros aos 

municípios. Sua criação é parte do compromisso do governo estadual com o desenvolvimento 

sustentável, estabelecendo critérios claros e eficientes para a repartição do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) às cidades que contribuem para a conservação 

ambiental. 

Deste modo, o objetivo principal deste decreto é garantir que os recursos sejam alocados 

de forma justa e eficiente, estimulando a preservação de áreas naturais e Unidades de 

Conservação (UCs) nos municípios goianos. A proposta central é assegurar que os municípios 

que possuem áreas protegidas ou que implementam práticas de preservação ambiental sejam 

recompensados financeiramente. A partir dessa regulamentação, é possível promover não só a 

conservação do meio ambiente, mas também a sustentabilidade econômica local, já que os 

municípios passam a ter uma nova fonte de renda vinculada à sua gestão ambiental. 

O decreto visa regulamentar a forma pela qual os municípios podem se beneficiar do 

ICMS Ecológico. Ele estabelece critérios objetivos para o repasse de recursos, como a 

existência de Unidades de Conservação adequadamente cadastradas, o cumprimento de metas 

ambientais e a regularização das áreas protegidas nos cadastros federais ou estaduais. O ICMS 

Ecológico, que já existia desde a Lei Complementar nº 90/2011, precisou de uma normativa 

mais atualizada e alinhada com as novas demandas ambientais, resultando no Decreto nº 

10.190. Este decreto reforça o princípio de que os municípios com maior participação na 

preservação ambiental devem ser recompensados com uma parcela maior da arrecadação do 

ICMS. 

De acordo com a legislação, o objetivo final é criar um mecanismo econômico que 

estimule não só a conservação ambiental, mas também a implementação de práticas de 

desenvolvimento sustentável nos municípios. Dessa forma, o Decreto nº 10.190/2022 oferece 

aos gestores municipais um incentivo para fortalecer suas políticas ambientais, tornando a 

gestão sustentável uma prioridade nas administrações locais. 
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A criação do Decreto nº 10.190 de 2022 foi uma resposta às demandas por uma 

regulamentação mais detalhada e precisa do ICMS Ecológico. O governo estadual identificou 

a necessidade de ajustar a legislação anterior para garantir que os benefícios fiscais realmente 

incentivassem práticas de conservação ambiental. A funcionalidade do decreto está centrada na 

atribuição de critérios técnicos para a distribuição dos recursos do ICMS, de modo que os 

municípios que cumprem com seus deveres ambientais possam usufruir de maiores 

transferências de receita. 

Na prática, o decreto impõe condições rigorosas para que os municípios possam se 

habilitar aos recursos do ICMS Ecológico. Entre os requisitos está a necessidade de os 

municípios comprovarem a existência de Unidades de Conservação devidamente cadastradas e 

regulamentadas, além de cumprirem com obrigações ambientais, como a manutenção e gestão 

dessas áreas protegidas. Outro aspecto funcional importante é que o decreto busca promover a 

transparência e o controle na aplicação dos recursos, exigindo relatórios periódicos de 

desempenho ambiental. 

O Decreto nº 10.190/2022 está intrinsecamente ligado à Lei Complementar nº 90/2011, 

que instituiu o ICMS Ecológico no estado de Goiás. Esta lei já havia traçado as diretrizes básicas 

para a distribuição dos recursos do ICMS de acordo com os critérios ambientais, mas faltava 

uma normatização mais detalhada para garantir sua eficácia. Assim, o decreto complementa e 

amplia a Lei nº 90, trazendo uma abordagem mais técnica e moderna sobre os critérios de 

distribuição e a fiscalização das práticas ambientais dos municípios. 

Além disso, o Decreto nº 10.190 se alinha a outras legislações ambientais estaduais e 

federais, como a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/2000), 

que define as categorias de UCs no Brasil e estabelece os critérios para sua gestão. Ao reforçar 

a importância do cadastro dessas áreas nos sistemas estadual e federal, o decreto garante que as 

Unidades de Conservação estejam inseridas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC), promovendo maior integração entre as esferas estadual e federal de 

preservação ambiental. 

O Decreto nº 10.190/2022 representa um avanço significativo na política de 

desenvolvimento sustentável de Goiás. Ao estabelecer um critério mais claro e justo para a 

distribuição do ICMS Ecológico, ele promove o alinhamento das políticas fiscais com os 

objetivos de conservação ambiental. A expectativa é que, com essa regulamentação, os 
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municípios se sintam motivados a investir em práticas ambientais e a valorizar suas áreas de 

conservação. 

Portanto, a introdução de critérios técnicos rigorosos e a exigência de relatórios de 

desempenho ambiental garantem que os recursos sejam utilizados de forma mais eficiente e 

transparente. Ademais, o decreto fortalece a articulação entre as esferas estadual e municipal, 

promovendo uma gestão compartilhada dos recursos naturais. 

6.0 ICMS Ecológico e a Mitigação das Mudanças Climáticas 

  

O ICMS Ecológico é um instrumento fiscal que busca promover práticas sustentáveis e 

incentivar os municípios a adotarem ações que contribuam para a conservação ambiental. Este 

mecanismo se baseia na repartição de parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) entre os municípios, utilizando critérios ambientais como preservação de 

áreas protegidas, recuperação de matas ciliares e gestão de resíduos sólidos. Na luta contra as 

mudanças climáticas, o ICMS Ecológico se destaca ao valorizar e financiar ações que reduzem 

emissões de gases de efeito estufa e promovem a resiliência aos impactos climáticos (Silva e 

Machado, 2022). 

Ao fomentar a conservação de florestas e outras áreas naturais, o ICMS Ecológico 

desempenha um papel crucial no sequestro de carbono. A vegetação nativa, especialmente 

biomas como o Cerrado e a Amazônia, tem a capacidade de capturar e armazenar dióxido de 

carbono da atmosfera, ajudando a mitigar o aquecimento global. Além disso, a preservação de 

ecossistemas contribui para a manutenção dos serviços ecossistêmicos, como a regulação do 

ciclo hidrológico, essencial para evitar eventos climáticos extremos, como secas prolongadas e 

enchentes (Silva e Machado, 2022). 

Outro aspecto relevante do ICMS Ecológico na mitigação das mudanças climáticas é o 

incentivo ao manejo sustentável e à recuperação ambiental. Municípios que investem na 

recuperação de áreas degradadas e no reflorestamento podem aumentar sua participação no 

repasse do imposto, gerando recursos para expandir essas iniciativas. Além disso, essas práticas 

ajudam a prevenir a desertificação e a erosão do solo, que são agravadas pelas mudanças 

climáticas, protegendo assim a biodiversidade e as comunidades locais que dependem desses 

recursos (Silva e Machado, 2022). 

O mecanismo também estimula ações de educação ambiental e gestão de resíduos 

sólidos, que têm impactos diretos e indiretos no enfrentamento das mudanças climáticas. A 
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redução e o reaproveitamento de resíduos diminuem a emissão de metano, um dos principais 

gases de efeito estufa gerados em aterros sanitários. Ademais, ao promover a conscientização 

ambiental, o ICMS Ecológico ajuda a engajar a população em práticas sustentáveis, como o 

consumo consciente e o uso de energias renováveis, fortalecendo a transição para uma 

economia de baixo carbono (Silva e Machado, 2022). 

Assim, a implementação do ICMS Ecológico também fortalece a governança ambiental 

nos municípios, incentivando a criação de políticas públicas voltadas para a sustentabilidade. 

Essa estrutura administrativa facilita a execução de ações de mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas, promovendo o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das comunidades 

locais (Silva e Machado, 2022). 

Portanto, o ICMS Ecológico não apenas apoia financeiramente os municípios na adoção 

de políticas ambientais, mas também desempenha um papel estratégico no enfrentamento das 

mudanças climáticas. Ao alinhar incentivos fiscais com a preservação do meio ambiente, este 

instrumento contribui para a redução das emissões de gases de efeito estufa, a adaptação aos 

impactos climáticos e a promoção do desenvolvimento sustentável. Expandir a implementação 

e aprimorar a gestão do ICMS Ecológico pode, assim, fortalecer sua contribuição para a 

mitigação das mudanças climáticas em escala regional e nacional (Silva e Machado, 2022). 

7.0 Conclusão Geral  

 

 O ICMS Ecológico emerge como uma ferramenta essencial para promover a 

conservação ambiental e o desenvolvimento sustentável, incentivando financeiramente 

municípios que adotam práticas sustentáveis. Esta pesquisa identificou a percepção dos 

entrevistados sobre ações prioritárias, destacando a importância da gestão de resíduos, 

conservação de áreas verdes, tratamento de água e esgoto, e educação ambiental. Esses 

resultados refletem uma visão ampla das interconexões entre diferentes aspectos da 

sustentabilidade ambiental, sublinhando a relevância multifacetada do ICMS Ecológico. 

O pensamento de Nicolas Georgescu-Roegen, especialmente sua abordagem da lei da 

entropia aplicada ao processo econômico, oferece uma lente crítica para compreender a relação 

entre atividades humanas e o esgotamento dos recursos naturais. Segundo sua visão, o 

crescimento econômico convencional, sustentado pela exploração irrestrita dos recursos finitos 

do planeta, conduz inevitavelmente a uma degradação ambiental irreversível. Essa perspectiva 

destaca a necessidade de políticas públicas que reconheçam os limites biofísicos da Terra, como 
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o ICMS Ecológico, para promover uma gestão mais racional e sustentável dos recursos naturais. 

O reconhecimento da entropia como princípio orientador do processo econômico reforça a 

urgência de alinhar desenvolvimento e conservação ambiental em busca de um equilíbrio 

sustentável. 

No contexto brasileiro, o Decreto nº 10.190 de 2022 apresenta diretrizes que dialogam 

diretamente com os objetivos do ICMS Ecológico, ao integrar critérios ambientais na alocação 

de recursos financeiros. Este marco legal incentiva práticas sustentáveis nos municípios, 

promovendo iniciativas como a recuperação de áreas degradadas, a gestão eficiente de resíduos 

sólidos e a conservação da biodiversidade. A articulação entre esse decreto e o ICMS Ecológico 

fortalece a aplicação prática do princípio do protetor-recebedor, assegurando que os esforços 

de preservação ambiental sejam reconhecidos e recompensados. Assim, ambos os instrumentos 

consolidam-se como mecanismos estratégicos para fomentar o desenvolvimento sustentável no 

Brasil, contribuindo para a equidade socioambiental. 

Além disso, o ICMS Ecológico desempenha um papel crucial na mitigação das 

mudanças climáticas, ao incentivar práticas que reduzem a emissão de gases de efeito estufa e 

promovem a adaptação aos impactos climáticos. A conservação de florestas e outras áreas 

protegidas, estimulada por este instrumento fiscal, amplia a capacidade dos ecossistemas de 

sequestrar carbono, enquanto a recuperação de áreas degradadas fortalece a resiliência 

ambiental e social. Essas ações não apenas atendem a demandas locais, mas também se 

conectam a esforços globais de enfrentamento ao aquecimento global, mostrando como 

instrumentos fiscais podem ser eficazes na promoção de um modelo de desenvolvimento mais 

sustentável e de baixo carbono. 

Portanto, o ICMS Ecológico emerge como uma ferramenta estratégica para a 

sustentabilidade, ao incorporar princípios como o reconhecimento do valor intrínseco da 

natureza e a necessidade de internalizar os custos ambientais no processo econômico. Sob a 

ótica da lei da entropia e das limitações impostas pelo ambiente, fica evidente que mecanismos 

como o ICMS Ecológico não apenas incentivam práticas mais conscientes, mas também 

oferecem caminhos para uma transição justa e sustentável. Ao alinhar as demandas locais aos 

desafios globais, esses instrumentos têm o potencial de redefinir o papel das políticas públicas 

na construção de uma sociedade que respeite os limites planetários e promova o bem-estar das 

gerações futuras. 



27 
 

Referencias  

 

BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza. Diário Oficial da União, 2000. 

DA SILVA, S. T.; DE FÁTIMA, R. M. Trajectórias de sustentabilidade: tributação e 

investimento. Dissertação. Imprensa da Universidade de Coimbra/Coimbra University Press, 

2017. 

FONSECA, B. C. et al. Tributação ambiental: a parcela dos municípios na proteção 

ambiental. Dissertação Mestrado. Universidade do Estado do Amazonas. Manaus. 2011. 

GOIÁS. Lei Complementar nº 90, de 22 de dezembro de 2011. Institui o ICMS Ecológico 

no estado de Goiás. Diário Oficial do Estado de Goiás, 2011. 

GOIÁS. Decreto nº 10.190, de 16 de junho de 2022. Regulamenta a aplicação do ICMS 

Ecológico. Diário Oficial do Estado de Goiás, 2022. 

GEORGESCU-ROEGEN, N. The entropy law and the economic process. Cambridge: 

Harvard University Press, 1971. 

JUNIOR, J. L. M. Repasse do ICMS verde às RPPNs no Estado do Rio de Janeiro: análise da 

gestão do instrumento econômico como estratégia de incentivo à conservação voluntária em 

terras privadas. Trabalho de Conclusão de Curso. Escola Nacional de Botânica Tropical, 

Rio de Janeiro, 2016.  

MARTINS, P. P. B. et al. ICMS-ECOLÓGICO: Uma alternativa sustentável para a 

preservação do cerrado goiano. Pubvet, v. 10, p. 636-720, 2016. 

SILVA, J. A. da; MACHADO, M. A. M. ICMS Ecológico: Conservação Ambiental e 

Mitigação das Mudanças Climáticas. Brasília: Funai, 2022. Disponível 

em: https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/meio-ambiente/gestao-

ambiental/cartilha_4745531_cartilha_icms_ecologico.pdf. Acesso em: 30 de nov. 2024. 

SPAGOLLA, V. S. M. Tributação ambiental: proposta para instituição de um imposto 

ambiental no direito brasileiro. Dissertação. Universidade de Marília–UNIMAR, 2008. 

VIANA, I. C. A tributação ambiental e seus reflexos na política nacional dos resíduos sólidos. 

Monografia. Fortaleza. 2010. 

 

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/meio-ambiente/gestao-ambiental/cartilha_4745531_cartilha_icms_ecologico.pdf
https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/meio-ambiente/gestao-ambiental/cartilha_4745531_cartilha_icms_ecologico.pdf


28 
 

CAPÍTULO 1 

 

Green economy in action: the transformative impact of ecological ICMS in Goiás 

Doi: 10.53660/CLM-3258-24G33 

Link: https://clium.org/index.php/edicoes/article/view/3258/1966 

 

ABSTRACT: The present study aimed to analyze the evolution of ICMS as one of the main 

sources of environmental revenue for Brazilian States and their Municipalities. It proposed to 

analyze the legislation inherent to the tax, together with the criteria necessary for its granting. 

The literature review methodology was used. In addition, the bibliographical survey (books, 

articles and websites), systematization of data on conservation units, protection areas, the 

Ecological ICMS and websites of SEMAD (Secretariat of Environment and Sustainable 

Development), of the Secretariat of Economy, the General Secretariat of the Governorship and 

other bodies involved. The results were that such policies related to taxation, specifically the 

Ecological ICMS, are extremely necessary to protect the environment, providing greater 

implementation of legislation relevant to the topic. 

Keywords: Ecological ICMS; Environmental Conservation; Environment; Sustainability. 

 

RESUMO: O presente estudo objetivou-se em analisar a evolução do ICMS como sendo uma 

das principais fontes de receita ambiental para os Estados brasileiros e seus Municípios. Propôs 

analisar as legislações inerentes ao tributo, juntamente com os critérios necessários para sua 

concessão. Utilizou-se a metodologia de revisão de literatura. Além disto, foram examinadas o 

levantamento bibliográfico (livros, artigos e sites), sistematização de dados sobre as unidades 

de conservação, as áreas de proteção, o ICMS Ecológico e sites da SEMAD (Secretaria de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável), da Secretaria da Economia, da Secretaria do 

Governo e de demais órgãos envolvidos. Obteve-se como resultados que tais políticas 

relacionadas à tributação, especificamente o ICMS Ecológico, são extremamente necessários à 

proteção do meio ambiente, proporcionando uma maior efetivação das legislações pertinentes 

ao tema. 

Palavras-chave: ICMS Ecológico; Conservação Ambiental; Meio Ambiente; Sustentabilidade. 
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1.0 Introdução 

 

A sustentabilidade ambiental, respaldada por políticas fiscais como o ICMS Ecológico 

(ICMS-E), reflete um compromisso crescente com a conservação e a utilização consciente dos 

recursos naturais. O ICMS Ecológico se apresenta não só como uma política fiscal, mas também 

como um modelo de gestão ambiental estratégica que reconhece e recompensa esforços locais 

para manter ou melhorar o patrimônio ambiental. 

O ICMS –sigla para Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -foi regulamentado em 1996 

pela Lei Kandir e é um imposto sobre produtos e serviços que circulam entre cidades, estados 

ou de pessoas jurídicas para pessoas físicas. Sendo um tributo estadual, sua alíquota é definida 

pelos estados e pelo Distrito Federal, mas esses valores são diferentes para movimentações 

internas (intra estaduais) e entre estados. Desse modo, as alíquotas variam de acordo com a 

mercadoria ou serviço, indo de 7% a 35% (LEITE, 2019). Na Constituição Federal, esse 

imposto está previsto no art. 155, inciso II.  

O ICMS, em síntese, é uma taxa que os estados brasileiros cobram quando produtos são 

vendidos ou serviços são prestados. Depois de arrecadado, parte desse dinheiro é dividido com 

os municípios. Por lei, 75% do dinheiro já tem destino certo, mas os estados podem decidir 

como vão distribuir os 25% restantes para os municípios. E é aí que entra o ICMS Ecológico. 

Inovação fiscal, destinada ao meio ambiente. 

O ICMS Ecológico surgiu no Brasil na década de 1990 como uma inovação na política 

ambiental e fiscal. O Estado do Paraná foi pioneiro, adotando esta modalidade em 1991. O 

objetivo central era criar um mecanismo de incentivo econômico para a conservação ambiental 

nos municípios por meio da redistribuição de uma parcela do ICMS tradicional (PIRES, 2001).  

Assim, “nascido sob a égide da ‘compensação’, o ICMS Ecológico evolui, transformando-se 

ao longo do tempo também em instrumento de incentivo, direto e indireto à conservação 

ambiental, hoje o que mais o caracteriza” (ARAÚJO, 2003. p. 40.). 

O ICMS Ecológico possibilita que os estados federados possuam autonomia de 

participação no processo de desenvolvimento de seus municípios. Dessa forma, constata-se uma 

inversão do princípio do poluidor-pagador para o princípio do protetor-recebedor, na medida 

em que o agente público que protege o meio ambiente em prol da coletividade é beneficiado 
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em contrapartida com um aumento no repasse da receita obtida com a arrecadação do ICMS 

(RECH, 2012). 

Essa política inovadora incentiva municípios a desenvolverem projetos e ações que 

visam à preservação ambiental e à promoção da sustentabilidade. A alocação de fundos do 

ICMS-E baseia-se em critérios ambientais definidos, tais como a manutenção de áreas 

protegidas, o tratamento adequado de resíduos e a promoção da educação ambiental, entre 

outros.  

A inovação fiscal presente no ICMS Ecológico reside na sua capacidade de criar um 

mecanismo de incentivo financeiro para os municípios que adotam práticas sustentáveis, 

reconhecendo seu esforço na preservação ambiental e premiando-os com recursos adicionais. 

Isso proporciona um estímulo econômico para que as autoridades locais implementem políticas 

e ações voltadas para a proteção do meio ambiente, mesmo em contextos nos quais recursos 

financeiros são escassos. 

Outro aspecto inovador do ICMS Ecológico é sua capacidade de integrar diferentes 

esferas de governo (federal, estadual e municipal) e incentivar a cooperação entre elas na gestão 

ambiental. Por meio desse mecanismo, os governos municipais são incentivados a desenvolver 

e implementar políticas ambientais alinhadas com as diretrizes estaduais e federais. 

Com esse incentivo, os municípios passaram a ter uma razão a mais para manter parques 

e reservas naturais, ou até criar novos. As cidades começaram a ganhar uma parte do dinheiro 

do ICMS com base em como cuidavam do meio ambiente. Cada estado decide suas regras, 

possuindo requisitos para concessão do benefício, para isso, mas muitos consideram áreas de 

proteção ambiental, em Goiás, por exemplo, as cidades com áreas protegidas ou que cuidam 

bem da natureza podem receber mais dinheiro. O ICMS Ecológico funciona assim: se a cidade 

cuida bem da natureza, ela ganha uma parte maior desse dinheiro, à título de tributo. É como 

uma recompensa por fazer o bem para o meio ambiente. 

A ideia de discutir o assunto surgiu ao perceber um grande desconhecimento sobre o 

ICMS-E, uma iniciativa inovadora, porém não tão recente, voltada para a conservação 

ambiental. Essa falta de conhecimento não se limita apenas ao público geral, mas também a 

profissionais especializados em direito ambiental e tributário. Ao mencionar o ICMS-E a esse 

público alvo, todos questionavam: "O que é o ICMS-E?". Se até os profissionais da área estão 

por fora deste assunto tão importante para a preservação do meio ambiente, é fácil imaginar o 
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quanto o restante da população está desinformado, mesmo tendo interesse em participar e apoiar 

iniciativas de sustentabilidade ambiental. 

O debate sobre o valor intrínseco e tangível do meio ambiente conservado e equilibrado 

é essencial. Conforme destacado por Young e Medeiros, na obra "O Quanto Vale o Verde", ele 

reflete profundamente sobre a importância econômica, social e ecológica da preservação 

ambiental. A questão central dessa reflexão gira em torno de como mensurar o valor do meio 

ambiente, não apenas em termos monetários, mas também considerando seus benefícios 

imensuráveis para a qualidade de vida na Terra. 

O assunto ressalta a urgência de reconhecer e integrar o valor dos ecossistemas e da 

biodiversidade nas decisões políticas, econômicas e sociais. A conservação ambiental 

equilibrada garante serviços ecossistêmicos vitais, como a purificação do ar e da água, a 

polinização de culturas, a regulação do clima e a sustentação da diversidade biológica. Estes 

são fundamentais para a sobrevivência humana e para a manutenção da saúde do planeta terra, 

daí surge a necessidade de divulgação cada vez mais desse instituto tão importante, como ele é 

usado? Quais os critérios utilizados para obter em percentual maior? Quem fiscaliza onde e em 

quais as unidades de conservação de cada município? 

Conforme disponibilizado no site da Secretaria da Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (GOIÁS, 2023), os municípios contemplados por esse benefício 

tributário têm crescido consideravelmente durante os exercícios anuais devido à fomentação 

tanto da economia dos municípios quanto às práticas de gestão pública ambiental. 

É necessário destacar que esse crescimento só se faz possível frente ao conhecimento 

populacional acerca do programa do ICMS Ecológico, o qual se efetiva por meio Educação 

Ambiental, pois esta ajuda a conscientizar a população sobre a importância da conservação 

ambiental e da biodiversidade. Ao entender os benefícios do ICMS Ecológico, a sociedade pode 

pressionar e apoiar políticas públicas que promovam a sustentabilidade e a preservação dos 

recursos naturais. 

A conscientização e educação sobre o ICMS Ecológico podem incentivar a pesquisa e a 

inovação em tecnologias sustentáveis e práticas de conservação. Isso não apenas contribui para 

a efetivação do ICMS Ecológico, mas também promove o desenvolvimento sustentável a longo 

prazo.  
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Contudo, necessário ponderar que a conservação do meio ambiente não deve ser vista 

como um custo, mas como um investimento no futuro da humanidade e na estabilidade do 

planeta. Razão em que justifica a extrema necessidade de fiscalização desses institutos, 

notadamente quanto a aplicação do ICMS-E.  

A microrregião Meia Ponte em Goiás é um exemplo específico onde a aplicação efetiva 

do ICMS Ecológico pode ser avaliada de perto. Com sua significativa diversidade biológica e 

demográfica, essa região oferece um cenário propício para investigar como os recursos do 

ICMS-E estão sendo empregados para atingir os objetivos de sustentabilidade. O impacto direto 

do ICMS Ecológico nos 21 municípios que compõem a região pode ser um indicativo valioso 

da eficácia das políticas fiscais ambientais em uma escala mais ampla (Figura 1).  



33 
 

 

Figura 1: Microrregião da Meia Ponte. Fonte: IBGE, Mauro Borges/Segplan –GO Gerência de Cartografia e 

Geoprocessamento –junho /2014 
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Esta pesquisa se justifica pela necessidade de verificar não apenas a conformidade legal 

e a eficácia na utilização dos recursos do ICMS-E, mas também o impacto real dessas iniciativas 

na qualidade de vida dos habitantes. Além disso, a análise do ICMS Ecológico pode revelar 

práticas exemplares, desafios persistentes e oportunidades de melhoria que poderiam ser 

aplicadas em outras regiões além de Goiás. 

Em Goiás, o poder público decidiu adotar essa ideia e começaram pela Emenda 

Constitucional Estadual nº 40 em 2007. Depois, foram refinando as regras em 2011 e 2014. 

Eles fizeram uma lista de coisas boas para o meio ambiente que as cidades podem fazer para 

ganhar mais desse dinheiro. Por exemplo, se uma cidade tem uma área grande de natureza 

protegida, cuida do lixo de maneira correta, dá aulas sobre o meio ambiente nas escolas, protege 

as fontes de água ou faz outras coisas que ajudam a natureza, ela pode pedir uma parte maior 

do ICMS Ecológico. 

Quanto mais dessas ações a cidade fizer, mais dinheiro do ICMS Ecológico ela pode 

receber. Isso dá um empurrão para os municípios trabalharem para serem mais verdes, porque 

além de ajudar a natureza, eles veem um benefício direto no orçamento. O dinheiro que entra 

pode ser usado para melhorar o tratamento de lixo, fazer áreas para jogar lixo fora corretamente, 

começar programas de coleta seletiva, e também pode ajudar em outras áreas importantes como 

saúde e educação. 

Esse instrumento é uma política pública regulatória que visa compensar, estimular ou 

premiar os municípios que mantêm em seus territórios UCs, bem como práticas ambientais 

adequadas -a depender dos critérios estabelecidos por lei estadual (MARTINS et al.,2016). 

Devido a este mecanismo, os municípios começaram a receber parte dos recursos 

financeiros arrecadados através do ICMS, com base em critérios ambientais. A distribuição das 

partes que os municípios têm direito a receber está regulamentada no Inciso II, do Artigo 158 

da Constituição Federal, a qual define a competência dos Estados em legislar sobre até ¼ do 

percentual a que os Municípios têm de receber de ICMS (GUEDES; SEEHUSEN, 2011). 

Um ponto forte do ICMS Ecológico é que ele ajuda diferentes níveis de governo 

(federal, estadual e municipal) a trabalharem juntos para cuidar do meio ambiente. Esse sistema 

encoraja as prefeituras a criar e colocar em prática planos que estejam alinhados com as regras 

estaduais e federais sobre a natureza. Isso pode tornar a proteção ambiental mais eficiente e 

ajudar a criar políticas públicas que focam em cuidar do planeta a longo prazo. 
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Contudo, é imprescindível enfatizar que, apesar dos benefícios e inovações inerentes ao 

ICMS Ecológico, este mecanismo enfrenta desafios significativos, como a imperiosidade de 

formular critérios transparentes e objetivos para a alocação dos recursos financeiros, 

assegurando assim a integridade e a justiça no procedimento de distribuição destes. Ademais, 

torna-se crucial o monitoramento e avaliação contínua dos efeitos gerados pelas políticas 

ambientais adotadas pelos municípios agraciados com o ICMS Ecológico, visando assegurar 

que as iniciativas de sustentabilidade sejam genuinamente fomentadas e que os recursos sejam 

empregados de maneira eficiente e eficaz, contribuindo para a preservação do meio ambiente e 

o avanço sustentável. 

Em um mundo cada vez mais voltado para a sustentabilidade e a preservação do meio 

ambiente, a importância de mecanismos que incentivem práticas sustentáveis nunca foi tão 

evidente. Nesse contexto, o ICMS Ecológico surge como um instrumento inovador e 

estratégico, destinado a promover a conservação ambiental através da gestão fiscal. Este breve 

relato visa esclarecer e divulgar a relevância desse mecanismo para a conscientização pública 

e o estímulo à adoção de políticas ambientais mais eficazes por parte dos municípios. 

Desse modo, esta pesquisa se concentra em explicar o ICMS Ecológico, relacionando-

o com sua importância, finalidade e desafios, destacando sua relevância para o meio ambiente 

e o desenvolvimento sustentável. Para isso, este trabalho pauta-se na análise interdisciplinar da 

Educação Ambiental, tributação e políticas públicas sob a perspectiva da Constituição Federal 

de 1988, direcionando-o ao estado de Goiás. 

2.0 Revisão de literatura 

2.1 A inovação verde e fiscal no âmbito do desenvolvimento regional de goiás 

 

Em Goiás O ICMS Ecológico ou ICMS Verde foi criado pela Emenda Constitucional 

Estadual nº 40 (GOIÁS, 2007), onde se detalharam os critérios para a distribuição dos recursos 

linkados com a necessidade de fiscalização, defesa, conservação, recuperação e preservação 

meio ambiente. Mas a regulamentação da lei só aconteceu em 2011, através da Lei 

complementar 90 (GOIÁS, 2011) e em 2014 pelo Decreto nº 8.147 (GOIÁS, 2014). 

O Estado de Goiás tem sido pioneiro no Brasil na adoção do ICMS Ecológico, uma 

ferramenta inovadora de política pública que alinha a gestão fiscal com a sustentabilidade 

ambiental. O ICMS Ecológico em Goiás reflete um avanço significativo na forma como o 

estado encara a questão ambiental, promovendo a conservação da biodiversidade, a proteção 
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das áreas protegidas, e o estímulo a práticas sustentáveis nos municípios. Essa política não 

apenas contribui para a melhoria da qualidade ambiental, mas também gera recursos adicionais 

para que os municípios invistam em áreas críticas para a sustentabilidade, demonstrando o 

potencial das políticas fiscais como ferramentas de gestão ambiental. 

A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, representa um marco na conservação e no uso 

sustentável dos recursos naturais no Brasil, estabelecendo o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC). Essa legislação define critérios e normas para a criação, 

implantação e gestão das unidades de conservação (UCs), com o intuito de assegurar a proteção 

da biodiversidade, a preservação dos recursos hídricos, a estabilização e melhoria dos climas 

regionais e a proteção do solo.  

Dentro do SNUC, as unidades de conservação são divididas em duas grandes categorias: 

as de Proteção Integral, que têm como objetivo básico preservar a natureza, sendo admitido 

apenas o uso indireto dos seus recursos naturais; e as de Uso Sustentável, que têm como objetivo 

a preservação da natureza juntamente com o uso sustentável de parte de seus recursos. 

Lei Complementar nº 177, de 24 de agosto de 2022, do estado de Goiás, regula a 

distribuição de parte do ICMS aos municípios, baseando-se em seu desempenho nas áreas de 

educação, saúde e meio ambiente. Esta lei destina percentuais específicos do ICMS para cada 

uma dessas áreas, com critérios detalhados para a avaliação do desempenho municipal, 

incluindo o número de matrículas na educação, indicadores de saúde baseados no Cartão SUS, 

e a gestão de unidades de conservação e ações ambientais. 

A Lei Complementar nº 177, de Goiás, distribui o ICMS com base no desempenho 

municipal em educação, saúde e meio ambiente. Destina 10% para a educação, considerando 

matrículas e qualidade de aprendizagem; 5% para a saúde, avaliando o número de inscritos no 

SUS; e 5% para o meio ambiente, focando em unidades de conservação, gestão ambiental e 

preservação de áreas naturais. Esses critérios visam incentivar melhorias na gestão local nessas 

áreas críticas. 

A lei Complementar nº 177 estabelece critérios ambientais para a distribuição de parte 

do ICMS aos municípios goianos. Esses critérios incluem a presença de unidades de 

conservação, terras indígenas ou territórios quilombolas, a extensão territorial protegida, a 

cobertura de vegetação nativa, ações de educação ambiental, gestão de resíduos sólidos, 

esforços para combater o desmatamento e preservar a biodiversidade. Os municípios são 

incentivados a melhorar sua gestão ambiental para acessar uma maior parcela desses recursos.  
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Nas disposições finais da Lei Complementar nº 177, é determinado que a Secretaria de 

Estado da Educação (SEDUC) e o Conselho Deliberativo dos Índices de Participação dos 

Municípios (COÍNDICE) têm papéis importantes. A SEDUC é responsável por fornecer 

anualmente informações sobre os municípios goianos que influenciam na distribuição do 

ICMS, especialmente em relação aos critérios educacionais. O COÍNDICE, por sua vez, recebe 

essas informações, que são essenciais para definir a participação de cada município nos recursos 

do ICMS. 

O Decreto 10.190, de 30 de dezembro de 2022, no estado de Goiás, regulamenta a 

apuração do Índice de Participação dos Municípios (IPM) relativo aos 5% do ICMS destinados 

aos municípios. Esse decreto especifica como esse índice deve ser calculado e distribuído, 

refletindo a legislação que busca otimizar a distribuição de recursos fiscais com base em 

critérios pré-definidos. Para mais detalhes, você pode consultar o documento oficial através do 

link para a Casa Civil do Estado de Goiás (Legislação Goiás). 

3.0 Metodologia 

 

Segundo Gil (1999), a pesquisa científica tem por finalidade obter respostas para 

questionamentos, considerando procedimentos científicos, de caráter pragmático. O 

desenvolvimento do método científico é um processo formal e sistemático, o qual envolve, 

também levantamento bibliográfico e análise de exemplos que estimulem a compreensão.  

A metodologia empregada neste estudo incluiu pesquisa exploratória, bem como 

pesquisa bibliográfica, nas literaturas disponíveis e publicações relevantes nas plataformas 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Site Governo de Goiás 

e Google Acadêmico. A busca concentrou-se em explorar a tributação destinada a preservação 

Ambiental, especificamente o ICMS Ecológico. Analisou o referido Instituto no Estado de 

Goiás, quanto às microrregiões do Meia Ponte, examinando a correlação entre as palavras-

chaves: “ICMS Ecológico; Conservação Ambiental; Meio Ambiente; Sustentabilidade”. 

Para contribuir com a pesquisa for a realizado um questionário sobre o tema, a ser 

repassado a uma parte da comunidade, para reunião de dados. Link: 

https://forms.gle/VqkAVLYL7aVMRJEa8. 

Utilizou-se abordagem metodológica denominada pesquisa qualitativa, a qual Creswell 

(2007) conceitua como sendo aquela em que o pesquisador coleta dados emergentes abertos 

tendo como objetivo principal ampliar os temas a partir dos dados. A técnica utilizada por essa 

https://forms.gle/VqkAVLYL7aVMRJEa8
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pesquisa, visando a coleta de dados, foi a análise de conteúdo que, para Flick (2009), além de 

realizar a interpretação após a coleta dos dados, desenvolveu-se por meio de técnicas mais ou 

menos refinadas possibilitando a organização o conhecimento do assunto a que se trata. 

Sendo assim, a análise de conteúdo vem se mostrando uma das mais utilizadas técnicas 

de análise de dados no Brasil, especialmente nas pesquisas denominadas qualitativas, Flick 

(2009) ainda destaca também a vantagem que tal método analítico possui sobre os métodos 

mais indutivos, visto que a formalização do procedimento origina categorias que facilitam a 

comparação entre os diferentes casos. 

4.0 Resultado da discussão 

 

O ICMS Ecológico desempenha um papel essencial, representando uma inovadora 

ferramenta de política pública ambiental, oferecendo aos municípios e cidades uma maneira de 

beneficiarem-se financeiramente através da preservação ambiental. Este mecanismo redistribui 

parte dos recursos arrecadados com o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) com base em critérios ambientais definidos por cada estado brasileiro. A renovação 

verde e fiscal representa um esforço significativo para promover a sustentabilidade ambiental, 

econômica e social. Sua importância se faz presente em sua própria finalidade.  

A evolução do ICMS Ecológico no estado de Goiás mostrou um progresso significativo, 

com um aumento de 19% no número de municípios enquadrados para receber parte do ICMS 

com base em critérios ambientais, passando de 184 cidades em 2021 para 220 em 2022. Este 

avanço foi resultado de treinamentos e assessoramento técnico oferecidos aos gestores 

municipais, melhorando o preenchimento e envio de informações relevantes. Este esforço 

conjunto demonstra o compromisso do estado com a preservação ambiental e o 

desenvolvimento sustentável. 

Conforme o direcionamento à Goiás, especificamente quanto às 21 microrregiões do 

Rio Meia Ponte, a saber: Itumbiara, Caldas Novas, Morrinhos, Goiatuba, Bom Jesus de Goiás, 

Piracanjuba, Pontalina, Buriti Alegre, Vicentinópolis, Cachoeira Dourada, Joviânia, 

Inaciolândia, Rio Quente, Porteirão, Cromínia, Professor Jamil, Panamá, Mairipotaba, 

Marzagão e Aloândia, utilizando-se como referência os dados fornecidos pela Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, retira-se como dados a seguinte 

tabela, a qual reproduz dados do ICMS Ecológico dessas regiões. Veja-se: 
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Figura 2– Quadro de Comparação de Dados ICMS Ecológico 2019/2023 

 

Fonte: site da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentávelhttps://goias.gov.br/meioambiente/icms-ecologico 

Em uma comparação de 2019 com o ano de 2023, é possível inferior que os Municípios 

estão progredindo e incentivando a melhoria de seu desempenho em relação ao ICMS 

Ecológico. A melhoria aponta a importância do instituto ICMS-E e a necessidade de 

implementações de políticas públicas que possibilitam a preservação do meio ambiente. 

Importante colecionar redação do renomado jurista Wilson Loureiro (2008) sobre o tema, que 

assim escreveu:  

O ICMS ecológico é um instrumento que aproveita a oportunidade 

criada pelo federalismo fiscal brasileiro, qual seja, o do repasse de 

recursos financeiros a entes federados, sem que a instituição que recebe 

tais recursos perca sua autonomia político-administrativa (LOUREIRO, 

2008, p. 10).  

 

A partir da logística do ICMS e, em atendimento à Lei Complementar nº 63, de 1990, o 

ICMS Ecológico foi desenvolvido para realizar maior transferência das arrecadações do ICMS 
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para municípios que têm Unidades de Conservação em seus territórios, desde que essas estejam 

adequadamente cadastradas nos sistemas Federal ou Estadual (GOIÁS, 2023). 

A inovação fiscal presente no ICMS Ecológico reside na sua capacidade de criar um 

mecanismo de incentivo financeiro para os municípios que adotam práticas sustentáveis, 

reconhecendo seu esforço na preservação ambiental e premiando-os com recursos adicionais. 

Isso proporciona um estímulo econômico para que as autoridades locais implementem políticas 

e ações voltadas para a proteção do meio ambiente, mesmo em contextos nos quais recursos 

financeiros são escassos. 

Outro aspecto inovador do ICMS Ecológico é sua capacidade de integrar diferentes 

esferas de governo (federal, estadual e municipal) e incentivar a cooperação entre elas na gestão 

ambiental. Por meio desse mecanismo, os governos municipais são incentivados a desenvolver 

e implementar políticas ambientais alinhadas com as diretrizes estaduais e federais. 

No entanto, é importante ressaltar que, apesar de suas vantagens e inovações, o ICMS 

Ecológico também apresenta desafios, como a necessidade de estabelecer critérios claros e 

objetivos para a distribuição dos recursos, garantindo a transparência e a equidade no processo 

de alocação dos recursos. Além disso, é importante monitorar e avaliar os impactos das políticas 

implementadas pelos municípios beneficiários do ICMS Ecológico, a fim de garantir que as 

práticas sustentáveis sejam de fato promovidas e que os recursos sejam utilizados de maneira 

eficiente e correta. 
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CAPÍTULO 2 

 

Promovendo a Sustentabilidade Ambiental em Goiás: estratégias para fortalecer a 

implementação e divulgação eficaz do ICMS- Ecológico 

DOI: https://doi.org/10.55905/oelv22n6-178 

Link: https://ojs.observatoriolatinoamericano.com/ojs/index.php/olel/article/view/5355 

 

Resumo: O ICMS Ecológico é uma ferramenta potencial para promover a conservação 

ambiental em níveis estaduais e municipais. Destaca-se assim a sua importância crescente e a 

da sustentabilidade ambiental e a necessidade de políticas eficazes para alcançá-la. Assim, 

objetivou-se com este estudo compreender a percepção dos entrevistados sobre o ICMS 

Ecológico, identificar os principais desafios para sua implementação eficaz e propor sugestões 

para melhorar sua divulgação e a sua compreensão. A metodologia baseou-se em uma pesquisa 

de caráter mista, sendo configurada em qualitativa/quantitativa intermedia por questionários 

eletrônico com perguntas de múltipla escolha e discursivas, distribuídas a uma amostra 

representativa da população. Os dados foram analisados quantitativa e qualitativamente. Os 

resultados revelaram uma divisão equilibrada entre os tipos de ações prioritárias para serem 

incentivadas pelo ICMS Ecológico, destacando a importância da gestão de resíduos, tratamento 

de água e esgoto, educação ambiental e conservação de áreas verdes. Os desafios para a 

implementação eficaz incluíram a falta de fiscalização, divulgação e conscientização, escassez 

de políticas públicas e investimentos adequados, bem como questões relacionadas à gestão 

pública e transparência. Na discussão, foram exploradas as implicações desses resultados e as 

possíveis estratégias para superar os desafios identificados. Sugestões incluíram campanhas de 

conscientização, produção de materiais informativos, realização de eventos e parcerias com a 

mídia e redes sociais. Deste modo, enfatizou a importância do ICMS Ecológico como uma 

ferramenta para promover a sustentabilidade ambiental e a necessidade de abordar os desafios 

identificados para maximizar seu impacto. Foi destacada a importância de uma abordagem 

integrada e multifacetada para educar o público e promover uma maior conscientização sobre 

questões ambientais.  

 

Palavras-chave: Políticas Públicas; ICMS-Ecológico; Metodologia Mista; Pesquisa 

Qualitativa. Pesquisa Quantitativa.  

Abstract: The Ecological ICMS is a potential tool for promoting environmental conservation 

at state and municipal levels. The increasing importance of environmental sustainability and 

the need for effective policies to achieve it are highlighted. Thus, the aim of this study was to 

understand the respondents' perception of the Ecological ICMS, identify the main challenges 

for its effective implementation, and propose suggestions to improve its dissemination and 

understanding. The methodology was based on mixed-method research, configured in an 

intermediate qualitative/quantitative manner through electronic questionnaires with multiple-

choice and open-ended questions, distributed to a representative sample of the population. The 

data were analyzed quantitatively and qualitatively. The results revealed a balanced division 

among the types of priority actions to be incentivized by the Ecological ICMS, highlighting the 

importance of waste management, water and sewage treatment, environmental education, and 

https://doi.org/10.55905/oelv22n6-178
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conservation of green areas. Challenges for effective implementation included lack of 

oversight, dissemination, and awareness, scarcity of public policies and adequate investments, 

as well as issues related to public management and transparency. In the discussion, the 

implications of these results and possible strategies to overcome the identified challenges were 

explored. Suggestions included awareness campaigns, production of informative materials, 

events, and partnerships with the media and social networks. Thus, the importance of the 

Ecological ICMS as a tool to promote environmental sustainability was emphasized, as well as 

the need to address the identified challenges to maximize its impact. The importance of an 

integrated and multifaceted approach to educate the public and promote greater awareness of 

environmental issues was highlighted.  

Keywords: Public Policies; Ecological ICMS; Mixed Methodology; Qualitative Research; 

Quantitative Research. 

 

1.0 Introdução 

 

Durante séculos, o Brasil tem sido alvo de exploração incessante de seus recursos 

naturais, o que tem suscitado desafios complexos e de grande amplitude na contemporaneidade 

(Miguel e De Souza, 2020). Essa exploração desenfreada resultou na escassez hídrica, na 

degradação dos solos, no desmatamento indiscriminado de florestas, na poluição de rios e 

mares, bem como na ameaça à sobrevivência de diversas espécies animais (Miguel e De Souza, 

2020). Tais problemas são enfrentados diariamente pelos habitantes do país, demandando 

abordagens urgentes e eficazes para sua mitigação (Miguel e De Souza, 2020). 

No contexto atual, a pressão sobre os recursos naturais brasileiros se intensificou, em 

grande parte devido ao crescimento populacional e ao desenvolvimento industrial acelerado 

(Junior, 2016). Essa combinação tem exacerbado os impactos ambientais já existentes, 

ampliando a vulnerabilidade dos ecossistemas e das comunidades que deles dependem (Junior, 

2016). A exploração desmedida dos recursos naturais também tem contribuído para a ampliação 

das desigualdades socioambientais, afetando de forma desproporcional as populações mais 

vulneráveis, que muitas vezes vivem em áreas de alta degradação ambiental (Junior, 2016).  

Compreende-se o termo sustentabilidade como o conceito fundamental na gestão dos 

recursos naturais, implica-se que a utilização desses recursos ocorra de maneira que não 

comprometa sua disponibilidade para as gerações futuras (Martins, 2016). Tal abordagem 

requer um equilíbrio delicado entre a exploração dos recursos naturais e o desenvolvimento 

econômico, reconhecendo a interdependência entre a economia e o meio ambiente (Martins, 

2016).  
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Nesse sentido, a busca por essa harmonização é uma responsabilidade coletiva, que 

demanda ações coordenadas tanto por parte dos indivíduos quanto do Estado, sendo este último 

um agente crucial na implementação de Políticas Públicas que promovam tal equilíbrio 

(Martins, 2016). Uma estratégia comum empregada pelo Estado para alcançar esse objetivo é a 

adoção de instrumentos de tributação ambiental, que visam internalizar os custos ambientais 

nas atividades econômicas, incentivando práticas mais sustentáveis e desestimulando 

comportamentos prejudiciais ao meio ambiente (Junior, 2016). 

A tributação ambiental, como instrumento de política econômica, desempenha um papel 

fundamental na promoção da sustentabilidade ao internalizar os custos ambientais nas 

atividades produtivas. Ao incorporar esses custos nos preços dos produtos e serviços, os tributos 

ambientais incentivam a eficiência no uso dos recursos naturais, bem como a adoção de 

tecnologias mais limpas e sustentáveis (Junior, 2016; Martins, 2016; Miguel e De Souza, 2020).  

Além disso, a tributação ambiental pode gerar receitas que podem ser direcionadas para 

investimentos em projetos de conservação ambiental, restauração de ecossistemas degradados 

e desenvolvimento de infraestrutura sustentável (Junior, 2016; Martins, 2016; Miguel e De 

Souza, 2020). Contudo, é crucial que a tributação ambiental seja implementada de forma 

equitativa e transparente, de modo a não penalizar desproporcionalmente os mais vulneráveis e 

garantir que os benefícios da sustentabilidade sejam distribuídos de maneira justa pela 

sociedade (Junior, 2016; Martins, 2016; Miguel e De Souza, 2020). 

No Brasil, o Artigo 225 da Constituição Federal de 1988 consagra o direito de todos a 

um meio ambiente ecologicamente equilibrado, reconhecendo sua importância fundamental 

para a qualidade de vida e para o bem-estar dos presentes e futuras gerações (Junior, 2016; 

Martins, 2016; Miguel e De Souza, 2020). Este artigo estabelece tanto para o Poder Público 

quanto para a sociedade como um todo a responsabilidade de proteger e preservar o meio 

ambiente, assegurando sua continuidade e saúde (Junior, 2016; Martins, 2016; Miguel e De 

Souza, 2020). Ancorado no princípio constitucional da preservação ambiental e no 

compromisso com a promoção de um ambiente saudável, o ICMS ecológico emerge como uma 

estratégia governamental alinhada aos esforços globais de conservação e proteção ambiental 

(Junior, 2016; Martins, 2016; Miguel e De Souza, 2020). 

O ICMS Ecológico, enquanto instrumento de Política Pública, visa incentivar a 

preservação e conservação dos recursos naturais por meio da distribuição de parte da 

arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) aos municípios 
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que se destacam em práticas sustentáveis e na preservação de áreas de interesse ecológico 

(Fonseca et al., 2011). Essa estratégia promove a valorização dos municípios que adotam 

medidas eficazes de proteção ambiental, estimulando a implementação de políticas locais 

voltadas para a conservação da biodiversidade, a recuperação de áreas degradadas e a promoção 

do desenvolvimento sustentável (Fonseca et al., 2011). Dessa forma, o ICMS Ecológico 

constitui uma importante ferramenta de incentivo econômico para a gestão ambiental 

responsável e para a promoção da sustentabilidade nos níveis local e regional (Fonseca et al., 

2011). 

Assim sendo, o presente artigo tem como propósito central informar o público sobre o 

ICMS Ecológico e disseminar seu potencial enquanto instrumento essencial para promover a 

sustentabilidade ambiental. Ao investigar a implementação e divulgação do ICMS Ecológico 

em Goiás, busca-se analisar sua relevância como mecanismo de fomento à conservação dos 

recursos naturais e à promoção do desenvolvimento sustentável no estado. Nesse contexto, 

evidencia-se a importância de ampliar o conhecimento público sobre os benefícios do ICMS 

Ecológico para os diversos atores envolvidos, incluindo gestores públicos, comunidades locais 

e setor privado. 

2.0 Referencial Teórico  

2.1 Tributos Ambientais  

 

A Tributação Ambiental representa uma abordagem estratégica na reordenação do 

sistema tributário, com ênfase na promoção da sustentabilidade ambiental (Silva, 2018). Essa 

modalidade tributária não institui novos impostos, mas reconfigura os já existentes, como o 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) e o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), visando 

destinar parte de sua arrecadação para a proteção e preservação do meio ambiente (Silva, 2018). 

 Esta realocação de recursos tem o propósito de custear tanto medidas preventivas 

quanto a reparação de danos ambientais, buscando assim mitigar a produção e o consumo de 

bens prejudiciais ao meio ambiente e, sobretudo, evitar a ocorrência de danos ao invés de apenas 

remediar suas consequências (Silva, 2018). Além do direcionamento da arrecadação, a 

tributação ambiental opera por meio de uma gama de instrumentos fiscais, incentivos e 

benefícios, incluindo isenções, obrigações acessórias e outras formas de intervenção fiscal 
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capazes de promover a restauração dos danos ambientais e a redistribuição dos custos 

ambientais (Silva, 2018). 

 Esses mecanismos têm o intuito de induzir comportamentos mais sustentáveis por parte 

dos agentes econômicos, incentivando a adoção de práticas que contribuam para a proteção e 

conservação do meio ambiente (Spagolla, 2008). A crescente inserção de critérios ambientais 

no sistema tributário nacional reflete uma evolução nas Políticas Públicas voltadas para o meio 

ambiente, substituindo progressivamente os tradicionais instrumentos de comando e controle 

pelo princípio do protetor-recebedor (Spagolla, 2008). 

 Enquanto o princípio do poluidor-pagador responsabiliza os agentes econômicos pelas 

externalidades negativas geradas por suas atividades, a tributação ambiental atua como um 

instrumento concreto para internalizar os custos ambientais, incentivando práticas mais 

sustentáveis e contribuindo para uma economia mais verde e equitativa (Spagolla, 2008).  Esta 

transição paradigmática reforça a importância da tributação ambiental como uma ferramenta 

essencial na promoção da sustentabilidade ambiental e no enfrentamento dos desafios 

ambientais contemporâneos (Spagolla, 2008). 

A implementação da tributação ambiental traz uma série de benefícios significativos, 

tanto para o meio ambiente quanto para a sociedade em geral (Viana, 2010). Um dos principais 

impactos positivos é a redução da poluição, pois ao internalizar os custos ambientais, as 

atividades poluentes tornam-se menos atrativas, resultando em uma diminuição da poluição do 

ar, da água e do solo (Viana, 2010).  Além disso, a tributação ambiental incentiva a adoção de 

práticas sustentáveis por empresas e indivíduos, contribuindo para a conservação dos recursos 

naturais e a proteção da biodiversidade (Viana, 2010). 

Outro benefício relevante é a geração de receitas destinadas à proteção ambiental 

(Barros et al., 2018). A arrecadação de tributos ambientais pode ser direcionada para financiar 

investimentos em ações como a criação de unidades de conservação, o desenvolvimento de 

tecnologias limpas e a promoção da educação ambiental (Barros et al., 2018). Além disso, a 

tributação ambiental promove a justiça ambiental ao assegurar que os custos ambientais sejam 

distribuídos de maneira equitativa, penalizando os poluidores e beneficiando aqueles que 

adotam práticas de proteção ao meio ambiente (Barros et al., 2018). 

Apesar dos benefícios evidentes, a implementação da tributação ambiental também 

enfrenta desafios significativos (Silva, 2017). Um deles é a definição de alíquotas justas, que 

desestimulem atividades poluentes sem prejudicar a competitividade das empresas (Silva, 
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2017). Além disso, é fundamental garantir a eficiência na arrecadação e gestão dos recursos 

provenientes da tributação ambiental, para que sejam utilizados de maneira eficaz para fins 

ambientais (Silva, 2017).  Outro desafio é a necessidade de investimento em conscientização e 

educação ambiental, a fim de sensibilizar empresas, indivíduos e o governo sobre a importância 

da tributação ambiental e incentivá-los a participar ativamente de sua implementação e 

aplicação (Silva, 2017). 

Deste modo, no contexto brasileiro, a tributação ambiental tem ganhado cada vez mais 

relevância, com a aprovação de novas leis e regulamentações que visam fortalecer sua aplicação 

(Barros et al., 2018). A atual reforma tributária também oferece oportunidades para aprimorar 

a tributação ambiental, tornando-a mais eficaz e justa, e reforçando seu papel na promoção da 

sustentabilidade ambiental e no enfrentamento dos desafios ambientais contemporâneos 

(Barros et al., 2018). 

2.2 Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

 

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é um tributo estadual 

de suma importância, cujo principal objetivo é a arrecadação de recursos para os estados 

brasileiros (Pozzetti e Campos, 2017). Seu fato gerador é a circulação de mercadorias, podendo 

também incidir sobre serviços, como comunicação, transporte intermunicipal e intermunicipal, 

além de importação e outros serviços acompanhados de mercadorias (Pozzetti e Campos, 2017). 

Sendo um imposto não cumulativo, o ICMS permite a compensação de créditos e débitos, e seu 

lançamento é realizado por homologação (Pozzetti e Campos, 2017).  

É relevante ressaltar que o ICMS representa uma parcela significativa da receita 

tributária dos estados, constituindo-se como uma fonte vital de renda para os municípios 

(Junior, 2021). De acordo com a Constituição Federal de 1988, o ICMS incide sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte e 

comunicação, mesmo que tais operações tenham início no exterior (Junior, 2021). A 

Constituição determina que 75% da arrecadação do ICMS seja destinada aos estados para sua 

manutenção e investimentos, enquanto os 25% restantes devem ser distribuídos aos municípios 

(Junior, 2021).  

No entanto, cabe a cada estado estabelecer os critérios de distribuição dessa parcela 

destinada aos municípios (Marques, 2016). A distribuição dos recursos do ICMS para os 

municípios é uma questão de grande relevância, pois influencia diretamente a capacidade 
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financeira das administrações municipais em prover serviços essenciais à população (Marques, 

2016). Dessa forma, os critérios adotados pelos estados para essa distribuição devem ser 

transparentes, equitativos e adequados às necessidades específicas de cada município (Marques, 

2016). 

A definição desses critérios pode levar em consideração variáveis como o tamanho da 

população, a atividade econômica local, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a 

capacidade de arrecadação própria do município (Marques, 2016). Garantir uma distribuição 

justa e eficiente dos recursos do ICMS é fundamental para promover o desenvolvimento 

socioeconômico e a qualidade de vida nas diversas regiões do país (Marques, 2016). 

2.3 Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – Ecológico (ICMS-E) 

O ICMS Ecológico, inserido no arcabouço da Legislação Brasileira e Goiana, representa 

uma abordagem inovadora na Política Ambiental ao utilizar o Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) como ferramenta para incentivar práticas sustentáveis e 

desencorajar comportamentos prejudiciais ao meio ambiente (Oliveira e Rocha, 2021). No 

contexto específico do Estado de Goiás, o ICMS Ecológico emerge como uma estratégia 

promissora para atingir metas ambientais, respaldado por leis e decretos estaduais que regulam 

sua aplicação e operacionalização (Oliveira e Rocha, 2021). 

Em sua essência, o ICMS Ecológico consiste na modulação da alíquota do ICMS com 

base no desempenho ambiental das empresas (Oliveira e Rocha, 2021). Aquelas que adotam 

práticas sustentáveis recebem reduções na alíquota, enquanto aquelas que persistem em ações 

prejudiciais ao meio ambiente são sujeitas a alíquotas mais elevadas (Oliveira e Rocha, 2021). 

Esta abordagem oferece uma série de benefícios tangíveis para o Estado de Goiás e suas 

empresas. 

Um dos principais benefícios é o estímulo à sustentabilidade empresarial (Coelho, 

2011). Empresas são incentivadas a investir em práticas que reduzem a emissão de poluentes, 

promovem o uso consciente dos recursos naturais e adotam tecnologias limpas, a fim de 

aproveitar os benefícios fiscais oferecidos pela redução da alíquota do ICMS (Coelho, 2011). 

Além disso, o ICMS Ecológico contribui significativamente para a proteção do meio 

ambiente (Coelho, 2011). Ao atrelar a desoneração fiscal ao desempenho ambiental, o programa 

ajuda a reduzir os impactos negativos das atividades econômicas sobre o meio ambiente, 
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promovendo, assim, a conservação dos recursos naturais e a preservação da biodiversidade em 

Goiás (Oliveira e Rocha, 2021). 

Outro benefício crucial é a promoção da competitividade sustentável. Empresas que 

adotam práticas sustentáveis não apenas ganham vantagem fiscal, mas também fortalecem sua 

reputação no mercado ao demonstrar compromisso com a responsabilidade social e ambiental. 

Isso pode atrair consumidores e parceiros que valorizam esses princípios, conferindo às 

empresas uma posição privilegiada no mercado (Coelho, 2011). 

Além disso, o ICMS Ecológico pode gerar receitas significativas para o estado, mesmo 

com a redução da alíquota para empresas sustentáveis. Isso ocorre devido ao aumento da 

competitividade e à formalização das empresas, o que pode resultar em uma arrecadação total 

igual ou até superior à arrecadação tradicional (Oliveira e Rocha, 2021). 

O ICMS Ecológico em Goiás encontra respaldo legal em diversas leis e decretos 

estaduais, dentre os quais se destacam: 

Lei Estadual nº 20.626/2017: Estabelece o Programa Estadual de ICMS 

Ecológico, instituindo os critérios e mecanismos para a aplicação da 

modulação da alíquota do ICMS com base no desempenho ambiental 

das empresas. 

Decreto Estadual nº 9.970/2019: Regulamenta a Lei nº 20.626/2017, 

definindo os indicadores de desempenho ambiental que serão utilizados 

para avaliar as empresas, os procedimentos para a concessão da 

modulação da alíquota do ICMS e os deveres das empresas 

participantes do programa. 

 

Por fim, o ICMS Ecológico promove o engajamento social ao permitir que a sociedade 

civil participe ativamente na construção de um futuro mais sustentável (Cabral, 2018). Ao 

cobrar um imposto que beneficia empresas que se preocupam com o meio ambiente, o programa 

incentiva uma cultura de responsabilidade ambiental em todos os setores da sociedade goiana 

(Cabral, 2018). 

No entanto, apesar de seus inúmeros benefícios, o ICMS Ecológico em Goiás ainda 

enfrenta desafios significativos (Cabral, 2018). Um dos principais desafios é a definição de 

indicadores de desempenho ambiental precisos e abrangentes, essenciais para avaliar de forma 

justa o desempenho das empresas e garantir a eficácia do programa (Cabral, 2018). Além disso, 

é fundamental investir em comunicação e capacitação para garantir que as empresas 

compreendam os benefícios e os requisitos do ICMS Ecológico, incentivando sua adesão e 
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participação ativa no programa (Cabral, 2018). O monitoramento constante do programa e a 

avaliação periódica de seus resultados também são essenciais para garantir sua eficiência e 

efetividade, permitindo ajustes e melhorias contínuas (Cabral, 2018). 

Assim, o ICMS Ecológico se apresenta como um instrumento promissor para promover 

o desenvolvimento sustentável do Estado de Goiás (Cabral, 2018). Ao promover práticas 

ambientalmente responsáveis e desencorajar comportamentos prejudiciais ao meio ambiente, o 

programa contribui para a proteção dos recursos naturais, a melhoria da qualidade de vida da 

população e a construção de um futuro mais verde e resiliente para as gerações presentes e 

futuras (Cabral, 2018). 

3.0 Metodologia  

 

 A pesquisa de dados por meio de questionários pode ser classificada em diferentes 

abordagens metodológicas, incluindo a pesquisa qualitativa, quantitativa ou uma combinação 

das duas, conhecida como abordagem mista. Deste modo, a aplicabilidade de um questionário 

neste tipo de metodologia é a inclusão de questões abertas, que permitem aos participantes 

oferecer respostas detalhadas e expressivas (Rodrigues, De Oliveira e Dos Santos, 2021). Essas 

respostas podem ser essenciais para capturar nuances e perspectivas individuais sobre o 

fenômeno em estudo, enriquecendo assim a análise dos dados coletados (Rodrigues, De 

Oliveira e Dos Santos, 2021). 

Outra característica dos questionários é o uso de amostras menores, o que possibilita 

uma análise mais aprofundada das respostas obtidas. Embora amostras menores possam limitar 

a generalização dos resultados para uma população maior, elas oferecem a vantagem de permitir 

uma investigação mais detalhada e a identificação de padrões e tendências sutis nos dados 

(Neves et al., 2020). 

Além disso, a análise dos dados coletados por meio de questionários muitas vezes segue 

uma abordagem indutiva, na qual as categorias e temas emergem diretamente das respostas dos 

participantes. Essa abordagem permite que os pesquisadores identifiquem padrões e conexões 

nos dados sem impor estruturas pré-concebidas, possibilitando uma compreensão mais holística 

e contextualizada do fenômeno em estudo (Neves et al., 2020). 

Quando se trata de pesquisa qualitativa, o inquérito por questionário é uma técnica 

amplamente utilizada, especialmente em estudos de grande escala. Essa técnica permite a coleta 

de dados de um número significativo de participantes, possibilitando a quantificação e a análise 
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dos dados coletados, bem como a realização de inferências e generalizações dentro dos limites 

do contexto do estudo. Ao combinar rigor metodológico com a capacidade de explorar a 

complexidade e a diversidade das experiências humanas, o inquérito por questionário continua 

a ser uma ferramenta valiosa na pesquisa científica (Neves et al., 2020). 

Deste modo o presente estudo foi subdividido em etapas, sendo elas descritas a seguir. 

Inicialmente, a pesquisa tinha como objetivo investigar o conhecimento e a aplicação do ICMS 

Ecológico na região do Estado de Goiás, abrangendo Goiânia e suas microrregiões. No entanto, 

durante a fase inicial do estudo, por meio de algumas entrevistas informais, ficou evidente que 

seria inviável obter informações detalhadas sobre essas microrregiões, devido à falta de 

conhecimento dos entrevistados sobre a temática abordada.  

Diante dessa constatação, decidiu-se direcionar o foco da pesquisa apenas para o 

município de Goiânia, Goiás, em particular, envolvendo diversos segmentos da comunidade 

local, fazendo com que o foco do projeto voltasse para a disseminação do conhecimento sobre 

o ICMS Ecológico, através da produção de materiais informativos e da realização de atividades 

de sensibilização junto aos diferentes públicos interessados. Estes incluem a comunidade 

científica, acadêmica, gestão pública, estudantil e a comunidade residente, a fim de obter uma 

compreensão abrangente do conhecimento e da aplicação do ICMS Ecológico nessa localidade. 

A segunda etapa, vista que a primeira foi o processo de entrevistas indiretas, 

metodológica do trabalho consistiu em uma pesquisa bibliográfica abrangente, que englobou 

uma análise crítica da política ambiental brasileira e o papel fundamental do Estado em seu 

desenvolvimento. Nesse contexto, foram investigadas questões relacionadas à repartição de 

competências entre os diferentes entes da federação, bem como o papel específico dos 

municípios na formulação e implementação de Políticas Ambientais locais. Além disso, a 

pesquisa abordou o processo de criação de unidades de conservação e os desafios enfrentados 

na gestão dessas áreas em nível local. 

Outro aspecto analisado foi o desenho institucional do ICMS Ecológico e suas 

implicações para a conservação da natureza. Esse tributo, que se destaca como uma ferramenta 

importante na promoção da sustentabilidade ambiental, foi objeto de estudo quanto à sua 

estrutura e funcionamento, bem como seu impacto na preservação dos recursos naturais. 

Por fim, a pesquisa também se debruçou sobre o histórico de criação do ICMS Ecológico 

no Estado de Goiás. Investigou-se o contexto em que essa política pública foi concebida e 

implementada, incluindo os principais atores envolvidos, os objetivos estabelecidos e os 
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resultados alcançados ao longo do tempo. Essa fase da pesquisa envolveu uma análise criteriosa 

de diversas fontes, incluindo publicações acadêmicas, teses, anais de congressos e outras 

produções relevantes disponíveis em sites especializados. 

A terceira etapa consiste no desenvolvimento dos questionários e na sua aplicação. Para 

realizar a pesquisa, foi desenvolvido um questionário estruturado com o objetivo de coletar 

informações relevantes sobre o conhecimento e a percepção do ICMS Ecológico por parte dos 

residentes do Estado de Goiás. O questionário foi elaborado visando uma amostra 

representativa de 80 participantes, abrangendo diversos setores da sociedade goiana, incluindo 

gestores públicos, ambientalistas, acadêmicos, empresários e membros da comunidade em 

geral. 

O questionário foi projetado para abordar uma variedade de temas, incluindo o nível de 

conhecimento e compreensão do ICMS Ecológico, as percepções sobre sua importância e 

eficácia, bem como sugestões para melhorar sua implementação e divulgação. Combinando 

perguntas de múltipla escolha e discursivas, o questionário permitiu uma análise abrangente das 

opiniões e experiências dos participantes. 

As questões de múltipla escolha foram incluídas para avaliar o conhecimento prévio dos 

participantes sobre o ICMS Ecológico e seu entendimento sobre o tema. Por exemplo, a 

primeira pergunta ("Você já ouviu falar sobre o ICMS Ecológico?") visa identificar a 

familiaridade dos participantes com o assunto, enquanto a segunda pergunta ("Se respondeu 

'Sim' na pergunta anterior, como você classificaria seu nível de entendimento sobre o ICMS 

Ecológico?") busca avaliar o grau de compreensão do tema pelos participantes. 

Outras questões de múltipla escolha foram formuladas para explorar as percepções dos 

participantes sobre a importância e eficácia do ICMS Ecológico, bem como sua participação 

em iniciativas relacionadas ao programa. Essas perguntas ajudaram a fornecer dados sobre a 

percepção pública do ICMS Ecológico e sua relevância para a promoção de políticas ambientais 

sustentáveis. 

As questões discursivas foram incluídas para permitir que os participantes 

compartilhassem suas experiências e opiniões de forma mais detalhada. Por exemplo, perguntas 

como "Quais tipos de ações ou projetos você acha que deveriam ser mais incentivados pelo 

ICMS Ecológico?" e "Quais são os principais desafios para a implementação eficaz do ICMS 

Ecológico?" possibilitaram uma análise mais aprofundada das percepções e sugestões dos 

participantes. 
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Adicionalmente, perguntas demográficas foram incluídas para coletar informações 

sobre a faixa etária, setor de atuação e região de residência dos participantes, permitindo uma 

análise mais completa e contextualizada dos dados coletados. Em suma, o questionário foi 

cuidadosamente elaborado para abordar uma variedade de aspectos relacionados ao ICMS 

Ecológico, visando capturar as diferentes perspectivas e experiências dos participantes e 

fornecer insights valiosos para a pesquisa. 

Na quarta e quintas etapas do projeto, as análises dos dados foram conduzidas utilizando 

as respostas coletadas por meio dos questionários online disponibilizados através do Google 

Forms. Nesses estágios, os dados foram submetidos a uma cuidadosa análise quantitativa e 

qualitativa, permitindo uma compreensão abrangente das percepções, opiniões e sugestões dos 

participantes em relação ao ICMS Ecológico. 

 A análise quantitativa envolveu a tabulação e interpretação dos dados de múltipla 

escolha, fornecendo insights sobre as tendências e padrões gerais nas respostas dos 

participantes. Por outro lado, a análise qualitativa focou na revisão detalhada das respostas 

discursivas, identificando temas recorrentes, opiniões divergentes e sugestões específicas para 

melhorias no programa. Essas etapas de análise foram fundamentais para extrair insights 

significativos dos dados coletados e subsidiar as conclusões e recomendações do estudo sobre 

o ICMS Ecológico em Goiás. 

4.0 Resultados e Discussão  

 

Os dados obtidos das respostas dos questionários fornecem resultados valiosos sobre o 

conhecimento e a percepção do público em relação ao ICMS Ecológico. Inicialmente, destaca-

se que uma parcela significativa dos entrevistados, cerca de 53,8%, afirmou já ter ouvido falar 

sobre o ICMS Ecológico, enquanto 46,3% responderam negativamente. Essa divisão na 

familiaridade com o programa indica a necessidade de esforços adicionais na divulgação e 

conscientização sobre o tema, especialmente entre aqueles que ainda não estão familiarizados 

com o ICMS Ecológico. 

Ao analisar o nível de entendimento sobre o ICMS Ecológico entre os participantes que 

já tinham conhecimento prévio do programa, observa-se que a maioria, cerca de 78,3%, 

classificou seu entendimento como básico, enquanto 15,2% o consideraram intermediário. 

Esses resultados sugerem que, embora haja um certo nível de conhecimento sobre o ICMS 
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Ecológico entre os participantes, ainda há espaço para aprofundar a compreensão sobre o 

programa e seus impactos na promoção da sustentabilidade ambiental. 

Quando questionados sobre a importância do papel do ICMS Ecológico na promoção 

de políticas ambientais sustentáveis, a maioria dos entrevistados expressou uma visão positiva, 

com 55,8% considerando-o "muito importante" e 33,8% "extremamente importante". Esse 

resultado reflete o reconhecimento da relevância do ICMS Ecológico como uma ferramenta 

para incentivar práticas sustentáveis e promover a conservação dos recursos naturais. 

Além disso, a maioria dos entrevistados, representando 79,5% das respostas, acredita 

que o ICMS Ecológico é eficaz em incentivar os municípios a adotarem práticas mais 

sustentáveis. Essa percepção positiva sugere que o programa é visto como uma ferramenta 

eficaz na promoção da sustentabilidade ambiental em nível local. 

No entanto, é importante notar que apenas 17,9% dos entrevistados afirmaram que eles 

ou seus municípios já participaram de alguma iniciativa relacionada ao ICMS Ecológico. Esse 

dado indica uma baixa participação em programas e projetos vinculados ao ICMS Ecológico, 

sugerindo a necessidade de maior engajamento e incentivo para a participação em iniciativas 

dessa natureza. 

Os dados obtidos destacam a importância do ICMS Ecológico na promoção da 

sustentabilidade ambiental, mas também apontam para áreas de oportunidade, como a 

necessidade de maior divulgação e conscientização sobre o programa, bem como o estímulo à 

participação em iniciativas relacionadas ao ICMS Ecológico. Esses resultados podem orientar 

futuras ações e políticas para fortalecer e aprimorar o programa no Estado de Goiás. 

As respostas à pergunta discursiva (Se respondeu "Sim" na pergunta anterior. Pode 

descrever brevemente a iniciativa e o impacto percebido?) revelam uma variedade de iniciativas 

e percepções relacionadas à participação em programas vinculados ao ICMS Ecológico. Um 

dos aspectos destacados é a recepção de recursos provenientes do ICMS Ecológico pelos 

municípios, embora algumas respostas indiquem uma falta de divulgação ou transparência em 

relação às ações realizadas com esses recursos. Isso sugere uma oportunidade para melhorar a 

comunicação e prestação de contas por parte das autoridades municipais, garantindo que os 

cidadãos estejam cientes das iniciativas financiadas pelo ICMS Ecológico e de seu impacto na 

comunidade. 
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Algumas iniciativas mencionadas pelos respondentes incluem a compra de 

equipamentos para os bombeiros, programas de educação ambiental, conservação de áreas 

verdes e plantio de mudas de árvores, entre outras ações voltadas para a preservação do meio 

ambiente e o bem-estar social. Essas iniciativas demonstram como os recursos do ICMS 

Ecológico podem ser utilizados para promover práticas sustentáveis e melhorar a qualidade de 

vida das comunidades locais. 

No entanto, algumas respostas também levantam preocupações sobre a destinação dos 

recursos do ICMS Ecológico e a eficácia das políticas ambientais em alguns municípios. Por 

exemplo, um respondente menciona a falta de apoio por parte da secretaria ambiental de seu 

município, enquanto outro destaca a necessidade de garantir que os recursos do ICMS 

Ecológico sejam utilizados de forma eficiente para promover a conservação ambiental. 

Além disso, algumas respostas destacam a importância de acompanhar audiências 

públicas e participar de discussões relacionadas ao agronegócio e licenciamento ambiental, 

ressaltando a interligação entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental. 

Em resumo, as respostas à pergunta discursiva oferecem uma visão abrangente das 

iniciativas realizadas com recursos do ICMS Ecológico, bem como das preocupações e 

sugestões dos respondentes em relação à sua implementação e eficácia. Esses insights podem 

informar futuras ações para fortalecer e aprimorar o programa, garantindo seu papel efetivo na 

promoção da sustentabilidade ambiental e no bem-estar das comunidades em Goiás. 

Ao se fazer o processo de discussão sobre os tipos de ações ou projetos que deveriam 

ser mais incentivados pelo ICMS Ecológico, os dados revelam uma distribuição relativamente 

equilibrada das respostas, indicando uma variedade de áreas que os entrevistados consideram 

importantes para receber incentivos do ICMS Ecológico. 

Em relação a questão sobre gestão de resíduos (28,2%), esta categoria recebeu a maior 

porcentagem de respostas, refletindo a preocupação com a gestão adequada dos resíduos 

sólidos, um dos principais desafios ambientais enfrentados pelas comunidades. Já sobre a 

conservação de áreas verdes (28,2%), a mesma porcentagem foi atribuída à conservação de 

áreas verdes, destacando a importância da preservação de ecossistemas naturais para a 

biodiversidade e qualidade de vida das comunidades. Em relação a educação ambiental 

(24,4%), aproximadamente um quarto dos entrevistados destacou a importância da educação 

ambiental, indicando um reconhecimento da necessidade de conscientização e engajamento da 

população para promover práticas sustentáveis. Para o tratamento de água e esgoto (17,9%), 
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embora essa categoria tenha recebido uma porcentagem menor de respostas, ainda é 

significativa, ressaltando a importância do acesso à água limpa e saneamento básico para a 

saúde pública e a qualidade ambiental. 

Esses resultados sugerem que os entrevistados reconhecem a importância de uma 

abordagem holística para a proteção ambiental, abrangendo desde a gestão de resíduos até a 

conservação de ecossistemas e a promoção da conscientização. Isso indica uma compreensão 

da interconexão entre diferentes aspectos do meio ambiente e a necessidade de ações integradas 

para enfrentar os desafios ambientais. 

Já o processo de discussão sobre os principais desafios para a implementação eficaz do 

ICMS Ecológico, as respostas fornecidas para esta pergunta discursiva destacam uma série de 

desafios percebidos pelos entrevistados em relação à implementação eficaz do ICMS 

Ecológico. Algumas das principais questões incluem, sobre o processo de fiscalização, muitos 

entrevistados apontam a falta de fiscalização como um desafio significativo, sugerindo que a 

eficácia do ICMS Ecológico pode ser comprometida pela falta de monitoramento e aplicação 

adequados das leis ambientais. Para a divulgação e conscientização, a falta de conhecimento e 

conscientização sobre o ICMS Ecológico emerge como um desafio importante, tanto entre 

autoridades governamentais quanto entre a população em geral. Isso sugere a necessidade de 

estratégias eficazes de divulgação e educação para aumentar a conscientização sobre o 

programa. A escassez de Políticas Públicas e investimentos adequados: várias respostas 

destacam a falta de políticas públicas voltadas para a aplicação eficaz do ICMS Ecológico, bem 

como a necessidade de investimentos adequados em projetos ambientais. Isso indica uma 

lacuna percebida na vontade política e no comprometimento de recursos para questões 

ambientais. Gestão pública e transparência: alguns entrevistados mencionam a má gestão e a 

falta de transparência na distribuição de recursos do ICMS Ecológico como desafios 

importantes. Isso sugere a necessidade de uma governança mais eficaz e prestação de contas no 

uso dos fundos ambientais. 

Esses desafios identificados pelos entrevistados destacam áreas-chave que precisam ser 

abordadas para garantir o sucesso do ICMS Ecológico como uma ferramenta eficaz para 

promover a conservação ambiental e o desenvolvimento sustentável. A discussão sobre 

sugestões para melhorar a divulgação e compreensão do ICMS Ecológico pelo público geral, 

obteve-se as seguintes respostas. 
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Oferecem uma variedade de sugestões interessantes para melhorar a divulgação e a 

compreensão do ICMS Ecológico pelo público em geral. Algumas das sugestões incluem, como 

as campanhas de conscientização, muitos entrevistados sugerem o desenvolvimento de 

campanhas educativas para explicar de forma clara e acessível o que é o ICMS Ecológico, seus 

objetivos e benefícios. Isso destaca a importância de uma abordagem proativa para aumentar a 

conscientização sobre o programa. Materiais informativos, a produção de materiais 

informativos, como cartilhas, folhetos e vídeos, é outra sugestão comum. Esses materiais 

podem ajudar a disseminar informações sobre o ICMS Ecológico de maneira acessível e 

atrativa. Eventos e palestras, realizar eventos, palestras e workshops em diferentes locais, como 

escolas e comunidades, é outra sugestão popular. Isso pode fornecer uma oportunidade para 

engajar diretamente o público e promover o debate sobre questões ambientais. Parcerias com a 

mídia, estabelecer parcerias com veículos de comunicação, como rádios e jornais, é uma 

sugestão eficaz para alcançar um público mais amplo e diversificado. Isso pode ajudar a 

aumentar a visibilidade do ICMS Ecológico e destacar sua importância para a sociedade. Uso 

de redes sociais, muitos entrevistados sugerem aproveitar o poder das redes sociais para 

disseminar informações sobre o ICMS Ecológico. Isso destaca a importância de usar 

plataformas digitais para alcançar diferentes públicos e incentivar o compartilhamento de 

informações. 

Essas sugestões refletem a necessidade de uma abordagem integrada e multifacetada 

para melhorar a divulgação e compreensão do ICMS Ecológico. Ao adotar uma variedade de 

estratégias, é possível alcançar diferentes segmentos da sociedade e promover uma maior 

conscientização sobre a importância da conservação ambiental e do desenvolvimento 

sustentável. 

5.0 Conclusão  

 

 O ICMS Ecológico emerge como uma ferramenta crucial para promover a conservação 

ambiental e o desenvolvimento sustentável em níveis estaduais e municipais. Este trabalho 

investigou a percepção dos entrevistados sobre os tipos de ações que deveriam ser mais 

incentivadas pelo ICMS Ecológico, os principais desafios para sua implementação eficaz e 

sugestões para melhorar sua divulgação e compreensão pelo público geral. 

Na análise dos tipos de ações prioritárias, identificou-se uma distribuição equilibrada 

das respostas, destacando a importância da gestão de resíduos, conservação de áreas verdes, 
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tratamento de água e esgoto, e educação ambiental. Essa variedade reflete uma compreensão 

abrangente da interconexão entre diferentes aspectos da sustentabilidade ambiental. 

Os principais desafios para a implementação eficaz do ICMS Ecológico incluem a falta 

de fiscalização, divulgação e conscientização, escassez de políticas públicas e investimentos 

adequados, e questões relacionadas à gestão pública e transparência. Esses desafios destacam a 

necessidade de uma abordagem integrada, envolvendo governos, comunidades e outras partes 

interessadas, para superar as barreiras à implementação eficaz do programa. 

As sugestões para melhorar a divulgação e compreensão do ICMS Ecológico abrangem 

uma variedade de estratégias, como campanhas de conscientização, produção de materiais 

informativos, realização de eventos e palestras, parcerias com a mídia e uso de redes sociais. 

Essas sugestões ressaltam a importância de uma abordagem abrangente e multifacetada para 

educar o público sobre o ICMS Ecológico e promover uma maior conscientização sobre 

questões ambientais. 

Deste modo, o ICMS Ecológico representa uma oportunidade significativa para 

impulsionar ações sustentáveis em níveis estaduais e municipais. No entanto, para maximizar 

seu impacto, é fundamental enfrentar os desafios identificados e adotar estratégias eficazes de 

divulgação e engajamento. Ao fazer isso, podemos avançar em direção a um futuro mais 

sustentável, onde o desenvolvimento econômico é harmonizado com a proteção do meio 

ambiente e o bem-estar das comunidades. 
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ANEXO – Dados do questionário e a representação gráfica da resposta 
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